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RESUMO: A preocupação epistemológica essencial de Karl Popper (1902- 
1994) , na primeira fase de seu pensamento (The logic of scientific 
discovery e Realism and the aim of science) , diz respeito à elucidação 
do valor das teorias científicas. Nesse âmbito, ele contribuiu de 
forma decisiva para a solução do problema da indução e de sua 
importância para a Ciência. Para os justificacionistas (indutivistas e 
neopositivistas), a justificação racional da indução é de capital 
importância, uma vez que, se não pudermos justificar a indução, cabe 
dar por infundada a idéia de um conhecimento científico, pondo-se a 
Ciência no nível da descrição do ceticismo humeano. David Hume (1711- 
1776) demonstrou que a indução não pode ser racionalmente justificada. 
Por outro lado, os neopositivistas supõem que as inferências indutivas 
podem ser justificadas racionalmente. Nesse contexto, buscaremos 
apresentar o plano geral das razões críticas popperianas, não só no 
sentido da eliminação da indução, mas também no sentido do afastamento 
de qualquer outra forma de justificacionismo na Ciência. 



1. INTRODUÇÃO 

Podemos, muitas vezes, dar razões para que se encare uma teoria como sendo 
preferível a outra (...). Chamaria a tais razões de razões criticas, para as 
distinguir daquelas razões positivas que se oferecem com a intenção de 
justificar uma teoria, ou, por outras palavras, de justificar a crença na verdade 
dessa teoria. (...) Mas, ainda que as razões críticas não possam nunca 
justificar uma teoria, podem ser usadas para defender (mas não para 
justificar) a nossa preferência por essa teoria, isto e, a nossa decisão de a 
usar. em vez de alguma das outras (ou de todas as outras) teorias até então 
propostas (POPPER [1987]: 53)*. 

*As citações as notas e as referências à fonte bibliográfica foram feitas conforme a padronização que se 
segue. Em primeiro lugar, aparece o nome do autor em caixa alta; em seguida, indicado por colchetes, o 
ano da publicação da obra consultada; finalmente, o número arábico remete ao número da página. Nesta 
dissertação, sempre que possível apresentamos o texto original das citações em pé de página. Nestes 
casos, seguimos a paginação do texto original. A referenciação completa, tanto de Popper quanto dos 
outros autores, incluindo texto original, edição e tradução empregadas, consta nas Referências 
Bibliográficas. 
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A preocupação epistemológica e metodológica essencial do filósofo austríaco 

Karl Raimund Popper (1902 - 1994), na primeira fase de seu pensamento, diz respeito à 

elucidação do valor e da justificação das teorias cientificas. Nesse âmbito, ele 

contribuiu de forma decisiva para a solução de dois problemas fundamentais e 

estreitamente relacionados: o primeiro é o da indução e de sua importância para a 

ciência; o segundo é o da justificação de teorias. 

Para resolver esses problemas. Popper teve de combater veementemente os dois 

dogmas fundamentais do empirismo lógico: o primeiro baseia-se na concepção segundo 

a qual o conhecimento cientifico deve repousar numa base observacional {base 

empírica) mais ou menos tangível; o segundo está contido na idéia de que a ciência 

deve utilizar o método indutivo por oposição ao especulativo das pseudo-ciências, da 

metafísica e da psicanálise. 

No que tange à nossa dissertação, o que vai interessar na filosofia da ciência de 

Popper é a exposição dos seus critérios anti-indutivistas para combater este último 

dogma. 

Considerando-se a metodologia popperiana, que procura caracterizar as ciências 

empíricas sem a utilização de um método indutivo, pretendemos, nesta dissertação, 

investigar as razões de Popper para a rejeição integral da indução e para a adoção de 

critérios anti-indutivos como alternativa metodológica para a ciência. Assim, o presente 

estudo se volta para tal tentativa metodológica de explicar o modus operandi da ciência 

sem recorrer a qualquer espécie de inferência indutiva. Nesse compasso, ternos como 

objetivos: a) apresentar o problema tradicional da indução (proposto por David Hume); 

b) expor os aspectos principais do pensamento filosófico do positivismo lógico quanto 

ao problema da indução; c) confrontar a concepção anti-indutivista de Popper, a partir 

de sua abordagem crítica, com as várias tentativas de resolução do problema tradicional 
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da indução e apresentar a sua metodologia como uma alternativa ao indutivismo. 

Destarte, nossa hipótese busca fazer notar que a concepção contra-indutivista de Popper 

estabelece a abordagem crítica como tentativa principal de solução do problema da 

indução e de suas ramificações. O que tem como conseqüência, além da eliminação da 

indução, o afastamento de qualquer outra forma de justificacionismo na ciência. 

Entretanto, dentro do esquema argumentativo proposto, quando necessárb para 

a nossa demonstração das razões popperianas, traremos para estudo outras questões 

subjacentes e decorrentes do problema da indução, tais como a "indução probabilística" 

como um problema lógico, a questão da "demarcação" como um problema 

metodológico e o "falibilismo" como um problema epistemológico. 

A bem da clareza e delimitação da nossa pesquisa, é essencial distinguir: a) o 

sentido geral de indução com referência ao conhecimento ordinário, e b) o sentido 

específico de indução, que é o nosso objeto de análise, qual seja, a indução científica. 

Assim, quando utilizarmos o termo indução, estaremos delimitando o seu domínio de 

aplicação apenas a certos tipos de inferência nas teorias científicas. Nesta perspectiva, 

perguntar se um dado procedimento indutivo é suficientemente confiável para certos 

fins práticos na vida cotidiana é uma coisa; outra, diferente e muito mais fundamental 

para nós, é perguntar de que modo se justificariam argumentos indutivos nas ciências. 

No que diz respeito à análise do corpus adotado, nosso estudo focalizará a 

primeira fase do pensamento popperiano, centrando atenção nos capítulos I, II, III, IV, 

V, VI e X de A lógica da pesquisa científica {The logic of scientific discovery [1959])* * 

e nos capítulos I, II e IV (da Parte I) e II (da parte II) de O realismo e o objetivo da 

** Logik derforschung é o livro que celebrizou Karl Popper na Filosofia da Ciência, e foi publicado em 
alemão (Viena) em 1934. Somente em 1959 este livro foi publicado na Inglaterra com o título The logic 
of scientific discovery. 
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ciência {Realism and the aim of science. Postscript to the Logic of scientific discovery, 

vol.! [1983]). Isto se justifica na medida em que toda a unidade critica do pensamento 

popperiano acerca da indução e do justifícacionismo se acha condensada nestas obras. 

Em nosso primeiro capítulo, intitulado "A gênese do problema da indução", 

exporemos alguns aspectos centrais do pensamento filosófico do neopositivismo, 

principal interlocutor de Popper quanto ao problema clássico da indução, também 

denominado problema (tradicional) da indução de Hume. Além de contcxtualizar a 

gênese do problema da indução no pensamento humeano, este capítulo tem como 

função primordial mostrar a abordagem e a solução neopositivista ao problema da 

indução. Buscamos, com essa estratégia, apresentar os pressupostos humeanos c 

neopositivistas acerca da indução, os quais, por sua vez (no capítulo II), Popper irá 

combater veementemente com o seu Princípio do racionalismo crítico. 

Nosso segundo capítulo, "Popper e a eliminação do problema da indução", é 

destinado a apresentar as críticas de Popper à solução de Hume e do positivismo lógico 

para o problema da indução. Veremos que, já neste contexto, o que o move e uma 

excepcional concepção contra-indutivista. No fundo, o que ele põe cm jogo é o 

problema clássico da indução e a sua reformulação neopositivista. Popper rejeita o 

indutivismo não só devido aos problemas subjacentes a este, mas também por entender 

que tal perspectiva sempre está ligada a um agregado de outros problemas decorrentes, 

os quais são prejudiciais para uma correta compreensão do conhecimento científico. 

Nesse nível. Popper enfatiza pontualmente a inexistência do princípio de indução e, por 

sua vez, de uma lógica indutiva nos contextos de descoberta e justificação de hipóteses 

científicas. E mais, reafirmando a sua posição frente ao abandono Eliminação) da 

indução, indica-nos que o procedimento adotado para descobrir hipóteses não pode ser 

caracterizado racionalmente, e que o pi-occdimento que se adota para a justificação de 
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hipóteses pode ser analisado sem o uso da lógica indutiva. Nessa perspectiva, uma 

teoria da indução torna-se supérflua, não tendo nenhum papel a desempenhar em uma 

lógica da ciência. A principal função do capitulo II é apresentar O princípio do 

racionalismo crítico popperiano, o qual, ao pôr em xeque as noções humeana e 

neopositivista de indução, estabelece nova ordem de razões metodológicas para a 

ciência; isto é: ao eliminar a indução, as críticas de Popper irão balizar (na primeira 

parte do capitulo III) as razões metodológicas de seu anti-indutivismo, ou seja, a 

instauração do seu método empírico (sistema dedutivo de testes) como alternativa ao 

indiítivismo. 

Finalmente, o nosso terceiro capítulo, "A rejeição do justificacionismo", ocupa- 

se em apresentar As razões contra-indutivistas de Popper. Tentaremos mostrar o plano 

geral das razões críticas popperianas, não só no sentido da eliminação da indução, mas 

também no sentido do afastamento de qualquer outra forma de justificacionismo na 

ciência. O princípio do racionalismo crítico, após a eliminação da indução (cap. II), 

estabelece uma ordem de razões metodológicas para substituir o método indutivo e 

empirista (primeira parte do cap. III). Para ter o problema di indução resolvido, do 

ponto de vista epistemológico (segunda parte do cap. Ill), Popper retoma a tese do 

princípio epistemológico de base ou falibilismo, segundo a qual o conhecimento 

científico jamais atinge uma verdade objetiva. A função do terceiro capítulo, no plano 

da dissertação, é mostrar que as razões contra-indutivistas de Popper, tanto 

metodológicas quanto epistemológicas, buscam não somente distinguir criticismo de 

justificação, como também fazer notar que o indutivismo pertence a um contexto 

epistemológico maior; o justificacionismo. Nesse compasso, enquanto as razões 

metodológicas erradicam da ciência a indução, as razões epistemológicas buscam 

erradicar outras formas de justificacionismo. 
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2. A GÊNESE DO PROBLEMA DA INDUÇÃO 

Esse problema foi abordado por Humc, que tentou resolvê-lo. Com Kant, 
tornou-se o problema central da teoria do conhecimento. Se, acompanhando 
Kant, chamarmos ao problema da indução "problema de Hume", poderíamos 
chamar ao "problema de Kant" o problema da demarcação (POPPER 
[1975a]: 35). 
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2.1. INTRODUÇÃO 

O problema sugerido pelo título desse capítulo é uma das questões importantes 

da filosofia das ciências. Em certo sentido, aliás, pode ser considerado como um dos 

mais antigos problemas colocados a propósito do conhecimento científico. Este capítulo 

destina-se a apresentar, em sua primeira seção, a gênese do problema da indução a partir 

do pensamento humeano. A segunda seção tem como fiinção primordial mostrar a 

abordagem e a solução neopositivista do problema da indução desenvolvido por Hume. 

A história da filosofia da ciência atesta de forma exemplar dois usos do termo 

indução. Sem pretensões de rigor, o termo indução significaria um raciocínio que nos 

leva de um conhecimento de um número finito dc casos ao de uma classe muito 

numerosa ou infinita de casos. Nesse sentido, a indução significaria a passagem do 

particular para o geral, expressão que não a considera a partir de uma perspectiva 

lógica precisa, mas que oferece uma idéia aproximada do seu uso tadicional. Essa 

primeira conceituação da indução a caracteriza como completa (por simples 

enumeração) e remonta, primeiramente, aos Segundos analíticos, de Aristóteles. Nesta 

obra, tanto o silogismo como a indução desempenha um importante papel na 

metodobgia aristotélica. Entretanto, uma vez que cada um dos casos particulares c 

devidamente comprovado pela experiência, o método aristotélico não estabelece a 

indução de alguns casos, mas de todos, não passando, assim, de um simples processo de 

enumeração, ou seja, de uma reunião dc casos já conhecidos. Do ponto de vista dos 

indutivistas contemporâneos, tal processo de indução não se constitui como um bom 

mecanismo para o avanço cumulativo do saber científico. 

Na atualidade, porém, o termo indução é empregado com um significado mais 

amplo que o anterior. Assim, caracteriza-se como um processo intelectivo através do 

qual um cientista, a partir dos dados da experiência, chega a teorias que permitam 
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explicá-la. Nesses moldes, a indução fundamenta-se na lei que regs o fenômeno, 

adequadamente observado sob circunstâncias diferentes, constatado em um número 

significativo de casos, mas não em todos. Nesse sentido amplo, qualquer procedimento 

que permita chegar não-dediitivamente dos fatos às hipóteses tem que ser considerado 

indução, ou mais especificamente, indução incompleta. 

O problema em tomo do papel metodológico da indução nas ciências tem sua 

gênese, mais propriamente, em David Hume. A questão advogada por ele consiste em 

uma crítica radical à justificação racional da indução. Desde os tempos de Bacon, a 

ciência tem-se valido do método indutivo como fundamento do mecanismo de 

descoberta e justificação de teorias. Mas Hume demonstra que a convicção segundo a 

qual é possível passar de premissas singulares às generalizações assenta em 

pressupostos psicológicos oriundos do hábito, e não da razão. Ora, sc as leis da ciência 

são generalizações fundadas no método da indução c este não se justifica por vias 

racionais, isso o leva a concluir que a ciência não possui uma bíise racional (POPPER 

[1982]: 72-3). 

Porém, ao rejeitar o pressuposto lógico da indução, Hume é obrigado a enfrentar 

o seguinte problema: como podemos efetivamente alcançar o conhecimento como um 

fato psicológico, sc a indução é um procedimento logicamente não-válido e 

racionalmente injustificável? Há duas respostas para tal problema. A primeira é 

compatível com um certo racionalismo c afirma que chegamos ao conhecimento por 

método não-indutivo. A segunda afirma que chegamos ao conhecimento pela repetição 

Oiábito ou costume) e pela indução - por método logicamente não-válido e 

racionalmente injustificável. Como resultado, todo conhecimento é aparente, não 

passando de uma modalidade de crença, baseada no hábito. Esta resposta implica a 

irracionalidade de todo conhecimento, até mesmo do científico, levando à conclusão de 
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que o racionalismo é absurdo e deve ser abandonado (POPPER [1982]; 75). Estes dois 

pontos descrevem a problemática que será analisada na próxima seção. 

2.2. O ARGUMENTO DE HUME CONTRA A INDUÇÃO 

No livro Investigação acerca do entendimento humano, Hume apresenta seu 

argumento contra a indução, eiaborando-o sob a forma da seguinte questão: o que pode 

justificar nossa crença na possibilidade de o comportamento dos fenômenos ser, no 

futuro, análogo ao seu comportamento no passado, isto é, o problema filosófico 

tradicional da indução, pode ser formulado através da questão: como pode a indução 

ser justificada! (RUME [1996]: 54). Ou melhor, nas palavras do próprio Hume: 

Dizcis que uma proposição é inferida da outra, porém devcis admitir que a 
inferência não é intuitiva, nem tampouco demonstrativa. De que natureza é 
ela então? Responder que deriva da experiência significa cometer uma 
petição de princípio. Porque todas as inferências provenientes da experiência 
supõem, como seu fundamento, que o futuro se assemelhará ao passado, que 
poderes semelhantes estarão conjugados com qualidades sensíveis 
semelhantes. Sc subsistir qualquer dúvida de que o curso da natureza pode 
mudar e que o passado não pode servir de modelo ao futuro, toda experiência 
se tornaria inútil c não geraria nenhuma inferência ou conclusão. É 
inconcebível, portanto, que nenhum argumento tirado da experiência possa 
provar a semelhança do passado ao futuro, já que estes argumentos se 
baseiam na suposição daquela semelhança (IIUME [1996]: 57). 

A crítica humeana da indução ocorre pela primeira vez no Tratado da natureza 

humana, em que se explica que não devemos, ao tentar justificar as nossas crenças, 

recorrer à experiência para além daqueles casos particulares que foram objeto de 

observação, ou melhor, para além daquilo que realmente conhecemos por observação. 

Ainda que Hume, muitas vezes, se refira a uma inferência do passado para o futuro, 

implicitamente está considerando isso apenas como um caso especial da inferência 

daquilo que realmente conhecemos por observação para aquilo que não é conhecido, ou 

seja, considera inferências dos fatos observados para um fato ainda não observado 

(HUME [2001]: 118-22). Nesse sentido, o questionamento supracitado aponta para uma 
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questão de maior alcance; que tipo de justificação podemos invocar para nossas 

inferências indutivas em geral? A esse respeito, a resposta de Hume é conclusiva: e 

unicamente o hábito (costume) e não a razão que nos leva a fazer da experiência a 

norma de nossos juízos futuros: 

A razão jamais pode nos mostrar a conexão entre dois objetos, mesmo com a 
ajuda da experiência e da observação de sua conjunção constante cm todos os 
casos passados. Portanto, quando a mente passa da idéia ou impressão de um 
objeto à idéia de outro objeto, ou seja, a crença neste, ela não está sendo 
determinada pela razão, mas por certos princípios que associam as idéias 
desses objetos, produzindo sua união na imaginação (HUME [2001]: 121). 
De uma segunda obsen'ação, concluo que a crença, que acompanha a 
impressão presente e é produzida por um certo número de impressões e 
conjunções passadas, surge imediatamente, sem nenhuma operação nova da 
razão. Posso estar certo disso, porque tenho consciência de uma operação 
assim, e não encontro nada em que ela pudesse estar fundada. Ora, como 
chamamos de COSTUME a tudo aquilo que procede de uma repetição 
passada, sem nenhum novo raciocínio ou conclusão, podemos estabelecer 
como uma verdade certa que toda crença que se segue a uma impressão 
presente é derivada dessa origem (HUME [2001]: 132-3). 

Destarte, Hume afirma que não pode haver argumento demonstrativo válido que 

permita mostrar que os casos dos quais não se teve experiência se assemelham àqueles 

de que se teve experiência. Mesmo depois da observação da constante conjunção de 

objetos, não se tem razão nenhuma para extrair qualquer inferência com respeito a 

qualquer objeto para além daqueles de que se teve experiência (HUME [2001]: 118). 

Quer dizer, uma tentativa de justificar a indução por apelo à lógica é insustentável, e a 

tentativa para a justificar por apelo à experiência há de levar a um regresso infinito ou a 

um circulo vicioso. 

Hume critica veementemente toda e qualquer tentativa de justificação lógica e 

empírica da indução, pois considera que tais tentativas, de um modo ou de outro, 

estabelecem a necessidade de um principio de indução. Ou um princípio que afirma que 

o futuro se assemelha ao passado, ou um outro mais geral, como o da uniformidade da 

(HUME [2001]; 166-7). 
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A crítica de Hume a uma justificação lógica de um principio dc indução pode ser 

assim descrita: 

i) Considere pi como princípio de indução num tempo ti; 

ii) Considere p2 como princípio de indução num tempo ti; 

iii) Considere p3 como princípio de indução num tempo ta. 

Se Pi é fundamento de p2 e> Pi fundamenta p;, isso implica que p^ só pode ser 

fundamentado porpi, O problema da impossibilidade de justificação lógica do princípio 

de indução, evidenciado por Hume, decorre de sua critica à crença na possibilidade do 

comportamento dos fenômenos ser, no futuro, análogo ao seu comportamento do 

passado, uma vez que isso pressupõe, em termos de argumentos científicos, se não 

homogeneidade, regularidades na natureza. Com referência ao argumento supracitado, 

poderíamos sempre inferir, para qualquer tempo t„, a validade da conclusão p,„ isto c, 

um princípio geral de indução a valer intemporalmentc (AGUIAR [1995]: 86-7). 

E mais, como a natureza exibe indctcrminismo ao lado dc determinismo, 

contingêixia ao lado de necessidade, variedade ao lado de uniformidade e irregularidade 

ao lado de ordem, torna-se extremamente difícil enunciar um princípio de indução que 

aponte para regularidades sem incorrer no risco de expor uma falaciosa argumentação 

ou uma nítida falsidade. Destarte, segundo Hume, a busca de grandes princípios de 

indução poderia introduzir na discussão antigas contradições filosóficas. Se, por um 

lado, o desejado princípio fosse obtido logicamente, ele seria uma verdade a priori, e, 

portanto, uma verdade necessária a existir independentemente dos fatos. Se, por outro 

lado, o desejado princípio fosse obtido empiricamente, ele seria uma verdade 

contingente e, portanto, não se aplicaria à universalidade possível das leis científicas 

(BLACK [1975]: 224). 
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O argumento de Hume contra a indução tenta mostrar que há inúmeras 

regularidades aparentes na natureza nas quais toda a gente, na prática, confia, c muitas 

leis universais da natureza, aceitas pelos cientistas, que são de grande importância 

teórica para a ciência. Isto é, recolocada em sua relação com o conhecimento científico, 

a indução implica na afirmação de que o emprego de raciocínios indutivos (inéíodo 

indutivo) é traço fundamental e característico do método científico, indispensável 

instiTimento para a descoberta de generalizações e de leis na ciência. Porém, qualquer 

inferência indutiva (ou seja, qualquer raciocínio a partir de casos individuais, simples e 

observáveis) para algo como regularidades ou leis tem de ser não-válida, pois não tem 

uma justificação racional. Qualquer inferência desse gênero não pode sequer ser válida 

de maneira aproximada ou mesmo ser uma inferência provável. Consequentemente, não 

podemos raciocinar validamente do conhecido para o desconhecido, ou melhor, daquilo 

de que se teve experiência para aquilo de que não se teve experiência, nem mesmo, 

portanto, do passado para o futuro. 

Em suma, não há justificação racional para realizar inferências que vão de 

enunciados observacionais singulares para enunciados universais; não pode haver 

razões válidas (razões positivas) para justificar a crença numa lei universal, a não ser as 

que a experiência fornece. Nesse sentido, o argumento de Hume afirma a invalidade da 

indução. Qualquer esperança de podermos possuir razões positivas para acreditar nas 

nossas teorias é destruída por esse argumento. 

No contexto contemporâneo, o neopositivismo é a primeira corrente de 

pensamento, desde Kant, a sentir a força do problema de Hume relativo à indução. Os 

neopositivistas vêem claramente que, desde que prevaleça o argumento de Hume contra 

a indução, o conhecimento de caráter universal, e assim, o conhecimento científico, não 

poderia existir. Se Hume tem razão quanto a não podennos fazer uma inferência válida 
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que \ á da observação para a teoria, mtão a nossa crença na ciência deixa de ser 

razoável. Assim, torna-se necessário dar uma resposta a Hume que busque, 

essencialmente, uma justificação racional, portanto, lógica, do problema da indução. Em 

nossa próxima seção, tornaremos explícitos os pontos da metodologia e do quadro 

epistemológico dentro do qual se move o pensamento neopositivista e que oferecem 

uma solução ao problema da indução em Hume. 

2.3. O NEOPOSITIVISMO E A JUSTIFICAÇÃO RACIONAL DA INDUÇÃO 

Depois de Hume, o problema da justificação racional da indução assumirá 

vários aspectos, tendo sempre como seu defensor mais incansável a corrente de 

pensamento chamada de empirismo lógico ou neopositivismo. Entre aqueles que mais 

destacadamente procuram estabelecer uma posição indutiva racional encontra-se o 

filósofo Rudolf Carnap. De fato, positivistas como Rudof Carnap, Moritz Schlick e Otto 

Neurath buscam preservar a indução por pensarem que esta subjaz aos critérios de 

significado. Do ponto de vista do empirismo lógico, a indução permitiria resolver o 

problema da demarcação entre ciência e metafísica. Nesse sentido, a indução adquire 

importância para avaliar as afirmações de que a ciência é o veículo das verdades acerca 

do universo. Dessa forma, Hans Reichenbach, por exemplo, utiliza a autoridade da 

ciência para justificar a legitimidade dos métodos indutivos. Outros empiristas tomarão 

a indução em sua versão probabilística (AGUIAR [1995]: 7-9). 

Para os neopositivistas, a forma mais simples de argumentar indutivamente pode 

ser representada da seguinte maneira: 'Alguns A's são B's; logo, todos os A's são B's". 

Desse modo, afirmam que, no raciocínio indutivo, o 'salto' de alguns para todos, que 

caracterizaria a passagem de certos dados fmitos observados para leis ou regularidades 

gerais, parece indispensável, tanto nas ciências como no senso comum. 
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Desde os tempos de Hume, uma abordagem muito apreciada para resolver o 

problema da justificação da indução é a que afirma serem os argumentos indutivos 

incompletos. A passagem de alguns para todos assenta em pressupostos que não foram 

explicitados. As teorias científicas são caracterizadas como sistemas de enunciados 

universais que buscam exprimir as leis da natureza. A indução seria aquilo que 

permitiria inferir esses enunciados universais a partir da observação de fatos empíricos 

singulares. Como as premissas ^Iguns) se referem a um número finito de casos e a 

conclusão (todos) se refere a uma classe infinita, temos algo mais na conclusão do que 

nas premissas, e algo deixa de ser explicitado, isto é, o número recorrente de premissas 

ausentes nos argumentos indutivos. Nesse sentido, como a indução c, 

reconhecidamente, amplificadora, pode-se obter uma conclusão falsa com base em 

premissas verdadeiras. Assim, o salto indutivo não se justifica; um argumento indutivo 

requer uma premissa adicional para tornar-se válido (BLACK [1975]; 223-6). 

Para justificar o 'salto indutivo', argumentam os induíivistas quanto à 

necessidade de se estabelecer um princípio de indução. O problema de encontrar um 

princípio de indução e manter a racionalidade científica dentro de uma ótica cmpirista 

constitui-se, portanto, exatamente no velho problema de justificar a indução na ciência. 

Em seu History of western philosophy, Bertrand Russell expõe a sua preocupação 

filosófica em torno do argumento de Hume nos seguintes termos: 

A filosofia de Hume ... representa o início da bancarrota da racionalidade a 
partir do século XVIIl. Assim, é importante descobrir se existe alguma 
resposta a Hume dentro de uma filosofia que seja, se não totalmente, 
principalmente empírica. Se não houver, não há diferença intelectual entre a 
sensatez e a demência (RUSSELL [1946]: 699, apud POPPER [1974b]: 
1019)'. 

' "Hume's philosophy.-- reprc-sents the bankruptcy of eighteenth-century reasonableness. It is therefore 
important to discover whether there is any answer to Hume within a philosophy that is wholly is mainly 
empirical. If not, there is no intellectual difference between sanity and insanity (RUSSELL, Bertrand. 
History of western philo.sophy. Londres: George Allen & Unwin editores, 1946, p. 699, apud POPPER, 
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A tentativa de encontrar um grande princípio de indução produzirá, ao longo da 

história da filosofia da ciência, uma série de dispositivos teóricos, tanto metodológicos 

quanto epistemológicos, os quais, em larga medida, irão deslocar e fragmentar o 

problema, ora buscando adaptá-lo às considerações justificacionistas, salvaguardando a 

indução como pressuposto fundamental para a ciência (projeto neopositivista), ora 

tentando eliminá-lo definitivamente do rol das ciências (projeto popperiano). 

Assim, os neopositivistas tentam estabelecer um princípio de indução a partir de 

duas instâncias: como um princípio que afirma que o futuro se assemelha ao passado, 

ou como um princípio mais geral, como o da uniformidade da natureza. Portanto, dois 

caminhos estariam abertos, no sentido de justificar este princípio e assim justificar a 

indução; a) o recurso à lógica, e b) o recurso à experiência. A importância de um 

princípio de indução para o método científico pode ser sentida nas palavras de Hans 

Reichenbach: 

(...) esse princípio determina a verdade das teorias científicas. Eliminá-lo da 
Ciência significaria nada menos que privá-la do poder de decidir quanto à 
verdade ou falsidade de suas teorias. Sem ele, a Ciência perderia 
indiscutivelmente o direito de separar suas teorias das criações fantasiosas c 
arbitrárias do espírito do poeta (REICHENBACH [1930]: 186, apuei 
POPPER [1975a]: 28). 

De acordo com o programa empirista de justificação racional da indução, 

pensadores neopositivistas têm procurado mostrar que argumentos indutivos podem ser 

aplicados aos próprios argumentos indutivos com a finalidade de aumentar o grau de 

confiança que possam merecer. O fato de que isso levaria a um círculo vicioso é, 

segundo estes pensadores, afastado pelo caráter de auto-sustentação desses argumentos. 

Karl. Replies to my aires. In: The philosophy of Karl Popper, Library of living philosophers, ed. by P. A. 
Schilpp. La Salle: Open Court, 1974, vol. II, part three, seção 13, p. 1019). 
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Diante da pergunta sobre por que devemos aereditar que a indução c um guia 

satisfatório para orientar nossas expectativas nas previsões científicas, pode-se imaginar 

que o bom senso nos dê uma resposta simples e satisfatória; porque esse argumento 

sempre se mostrou bem sucedido no passado e seria tolo abandonar métodos que se 

mostraram úteis e que produziram resultados espetaculares na ciência. A objeção de 

Hume a esse argumento reside no fato de que, além de incorrer na tentativa de 

justificação empírica do princípio de indução, essa resposta constitui o erro lógico da 

petição de principio: admite como premissa o ponto a demonstrar, uma vez que, ao 

afirmar que a indução funcionará no futuro porque funcionou no passado, raciocina-se 

indutivamente. Nesse ?,t\\úáo, justifica-se a indução indutivamente [1971]: 

47). 

Os neopositivistas, defensores da justificação indutiva da indução, porém, 

afirmam que a resposta apenas parece constituir mwà petição de princípio em virtude de 

uma concepção equivocada do papel da indução na ciência. Asseveram os 

neopositivistas que, ao efetuarmos uma distinção de níveis de indução nas ciências, será 

possível constatar que a justificação indutiva da indução nao constitui, de fato, uma 

petição de princípio (SKYRMS [1971]: 47). 

As filosofias de caráter e cunho positivista não são as únicas doutrinas que 

afirmam a existência de procedimentos indutivos na ciência. Um exemplo desse tipo de 

crença, que estaria, aparentemente, fora da perspectiva filosófica acerca da existência da 

indução, pode ser facilmente encontrado na Psicologia (empírica, de cunho 

behavioristd), especialmente na parte que se interessa pela teoria da aprendizagem. O 

cerne dessa concepção pode ser enunciado da seguinte forma: toda a aprendizagem 

surge a partir da experiência. Entretanto, quando os psicólogos inteipretam essa tese, 

eles o fazem à luz de considerações indutivas, isto é, consideram a aprendizagem como 
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um processo de repetição mecânica para formação de hábitos ou, ainda, como um 

processo de imitação de determinados procedimentos. A tentativa de validação teórica 

dessa idéia repousa no fato psicológico de que realmente pensamos e aprendemos dessa 

maneira, ou seja, de que certas inferências indutivas são inevitáveis e necessárias à 

preservação do indivíduo ou do grupo, dado que a validade da inferência indutiva se 

justifica pelo sucesso alcançado. Transpostos para o plano epistemológico, tais 

dispositivos buscam substituir o argumento psicológico behaviorista por um argumento 

pragmático, que justifica a si mesmo na prática e estabelece os seus próprios padrões, 

sendo, assim, auto-validaíivo (POPPER [1987]: 68-9). 

Essa abordagem psicologista, também chamada Justificação pragmática da 

indução, foi amplamente desenvolvida pelos neopositivistas, no sentido de solver o 

problema da justificação racional da indução. 

Em seu artigo Justificação da indução (MORGENBESSER [1975]; 227), 

baseando-se numa situação cotidiana, Max Black nos oferece um exemplo muito 

interessante ádi justificação pragmática da indução. Nesse artigo, esclarece-nos que é 

plausível que o pragmatismo venha a contribuir para a questão da justificação da 

indução No entanto, alerta-nos de que isso dependerá do êxito alcançado pelos 

proponentes (sejam cientistas ou não), ao evidenciarem que algum tipo de procedimento 

indutivo é condição necessária para chegar a generalizações corretas acerca do não 

conhecido ou não observado. Vejamos a exemplificação: i) um medico tem sob seus 

cuidados um paciente atacado de grave doença; ii) o médico acredita que o único meio 

de salvar o paciente c submetê-lo a uma operação; iii) admita-se, todavia, que não 

existam garantias de êxito para a operação; iv) contudo, se o medico está certo de que o 

paciente morrerá caso a operação não seja realizada, ele está plenamente justificado cm 

operar; v) o item iv estabelece a operação como uma condição necessária para salvar a 
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vida do paciente; a operação está justificada mesmo que o seu resultado não seja 

determinado e os riscos envolvidos sejam grandes. 

Os que argumentam segundo essa linha de raciocínio, quando pensam em 

justificar a indução, o fazem da seguinte maneira: a) Hume esta certo quando afirma que 

é impossível passar do presente para o fijturo ou do conhecido para o desconhecido; b) o 

salto indutivo não pode ser justificado; c) contudo, o conhecimento que extravasa as 

observações c imprescindível pai'a a vida, uma vez que baseamos nossas ações e 

decisões naquilo que esperamos do fiituro e apoiamos nossas expectativas no 

conhecimento que temos do passado e presente; ora, se os procedimentos indutivos são 

a única fonna de obter um conhecimento desse tipo, então constituem a condição 

necessária para antecipar o desconhecido, o que nos autoriza, pragmaticamente, a 

empregar tais procedimentos. Segundo o item c, os neopositivistas se propõem a 

justificar a indução a partir de um argumento pragmático. 

A análise mais simples c imediata desse argumento nos reporta diretamente às 

idéias de Hume Se ele tem razão quanto a não podermos fazer uma infercncia válida do 

observado para o não-observado ou do passado para o futuro, então a crença na ciência 

deixa de ser razoável, pois qualquer teoria que se candidate ao status de científica, ainda 

que seja arbitrária, passa a ser tão boa como qualquer outra, porque nenhuma é 

justificável. 

Os neopositivistas pensam que a indução tem o seu gênero próprio de 

justificação pois, além de justificar a si mesma na prática, é auto-validativa. 

Conseqüentemente, a indução concilia fatos e padrões (POPPER [1987]: 68). 

Entretanto a separação entre crença e conhecimento deverá, a partir de agora, ser 

buscada na diferenciação entre os vários graus de certeza. E para conformar a 
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linguagem ao uso científico, devemos dividir os argumentos em demonstrações e 

probabilidades (HUME [1996]: 57; nota 1). 

Assim, baseando-se nas concepções de Hume acerca da distinção entre crença e 

conhecimento (HUME [2001]: 157), os ncopositivistas estabelecem a análise que se 

segue. A crença é alcançável em dois níveis; no primeiro, denominado prova, não há 

apelo à experiência. A crença opera com todo vigor. Temos, portanto, argumentos 

isentos de dúvida e incerteza. Os enunciados protocolares^ de Carnap e Neurath, por 

exemplo, estariam nesse nível. No segundo, situanvse as probabilidades ou 

argumentos da experiência suscetíveis à dúvida. Nesse contexto, o problema do estatuto 

das teorias científicas é parcialmente elucidado graças à noção de hipótese. Tais 

proposições, não sendo mais consideradas enunciados verdadeiros ou falsos, 

desempenham o papel de suposições das quais se pode deduzir os fatos observados. A 

análise do estatuto desses enunciados hipotéticos exige um aparelho semântico mais 

complexo do que aquele com que se contentava a teoria clássica dos valores-de- 

verdade. É preciso, agora, recorrer a uma lógica da confirmação, ou, em outras 

palavras, elaborar teorias semânticas estreitamente relacionadas com a teoria das 

probabilidades. Da perspectiva de Carnap, a teoria da confirmação pode mesmo ser 

considerada uma das interpretações possíveis do cálculo de probabilidades. De posse 

desta observação, afirmam os ncopositivistas que é a falta de uma referência à 

probabilidade, no sentido de uma lógica indutiva matemática, que leva ao insucesso da 

justificação racional da indução. 

^ Inicialmente o neopositivismo toma como base do cmpirismo as experiências e percepções. JVIais tarde, 
Carnap e Neurath, seguindo a tendência marcadamente lingüística da filosofia contemporânea, passam a 
não mais falar de experiências ü percepções, mas de sentenças que traduzem experiências e percepções-, 
tais sentenças são chamadas i-e/iíoiçai' protocolaves (POPPER [1975a]; 103, [1982]: 293). 
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Recordemos que, na seção 2.2, o problema da indução foi posto por Hume sob a 

forma de um dilema. Na seqüência, os neopositivistas tentaram justificar racionalmente 

a indução apelando ora para argumentos indutivamente fortes (justificação indutiva da 

indução), ora para argumentos predominantemente inferenciais Gustificação pragmática 

da indução). Vimos que é possível admitir como plausível tanto a primeira quanto a 

segunda linha de pensamento na justificação racional da indução, dependendo do êxito 

alcançado pelos proponentes ao evidenciar que algum tipo de procedimento indutivo c 

condição necessária para chegar a generalizações corretas acerca do não observado. Do 

contrário, tentativas de justificar a indução por meio dos próprios procedimentos 

indutivos surgem como circulares e tentativas que visam chegar a princípios que 

expressam uniformidades ou regularidades na natureza colocam-se sob a égide da 

petição de princípio ou regresso ao infinito. 

Convém observar que a tentativa de construção de uma lógica indutiva, como 

uma forma de abordar o problema da justificação racional da indução, entra em 

conflito com os pressupostos da lógica dedutiva. Do ponto de vista lógico, isso se deve 

ao fato de não existir uma lógica indutiva com as características da dedutiva (SKYRMS 

[1971]: 18). 

Devemos lembrar que, no raciocínio estritamente dedutivo, aquilo que se obtém 

com base numa inferência válida a partir de premissas verdadeiras sempre será uma 

conclusão verdadeira. Na lógica dedutiva sc estudam certas inferências corretas que 

levam de um conjunto de sentenças (chamadas premissas da inferência), digamos p, 

para uma conclusão í. As premissas de uma inferência dedutiva implicam a conclusão .v; 

são, assim, preservadoras de verdade: se as premissas são verdadeiras, a conclusão 

precisa ser verdadeira. Nesses termos, pode-se caracterizar a lógica dedutiva afirmando 

que ela trata de obter regras de derivação de conclusões, a partir de conjuntos de 



premissas que presen'cm a verdade, isto é, regras que conduzam de premissas 

verdadeiras a conclusões verdadeiras. 

Não obstante, nenhum argumento indutivo, ainda que sabidamente com 

premissas verdadeiras, pde nos propiciar com certeza uma conclusão verdadeira. A 

indução também pode nos levar a uma conclusão falsa a partir de premissas verdadeiras. 

Por isso que se diz que a lógica indutiva destina-se a examinar a relação de 

confirmação, ou seja, ela estuda (crtas inferências que levam de um conjunto de 

sentenças (chamadas a evidência da inferência indutiva), digamos e, para uma 

conclusão s. A evidência e, no caso de uma legítima inferência indutiva, confirma a 

conclusão s. Em uma inferência indutiva legítima, as sentenças e podem ser verdadeiras 

e a conclusão s, entretanto, falsa (PUTNAM [1975]: 142-3). 

A diferença crucial entre a implicação dedutiva e a confirmação indutiva c que, 

para a primeira se as premissas são verdadeiras, a conclusão precisa ser verdadeira, 

enquanto para a segunda, as sentenças podem ser verdadeiras e a conclusão, falsa. É 

por esse motivo que não se pode afirmar que e implica s. Utilizando uma terminologia 

mais fraca, dizemos que e confiirnta s (PUTNAM [1975]. 143). 

Os dedutivistas, por negarem a possibilidade de um argumento indutivo com 

características próprias, atestam que "não há indução". Os indutivistas, porém, na 

tentativa de construir uma lógica dc tipo indutivo, vêenvse obrigados a redefinir o 

conceito de lógica para além das ailigas classificações, dando-a como o estudo da força 

da relação em termos de evidência, que existe entre as premissas e a conclusão de um 

argumento Assim, de posse do conceito de probabilidade e de lógica indutiva, os 

neopositivistas intentam desenvolver o conceito lógico de probabilidade indutiva 

(indução probabilística) (SKIRMS [1971]. 15). 
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O vocábulo probabilidade é empregado para fazer alusão a vários conceitos 

diferentes. Há pelo menos três tipos de probabilidades, aplicáveis a três diferentes tipos 

de casos: a probabilidade epistêmica, que se associa aos enunciados; a probabilidade 

que se aplica às propriedades e a probabilidade indutiva, que se relaciona aos 

argumentos. Afortunadamente, os vários conceitos de probabilidade satisfazem as 

regras do cálculo matemático das probabilidades. Grosso modo, a teoria das 

probabilidades estuda as relações entre as diversas variáveis que estão associadas aos 

experimentos aleatórios (experimentos cujos resultados são imprevisíveis). O conjunto 

de todos os resultados possíveis de um experimento aleatório chama-se espaço amostrai 

e qualquer subconjunto deste é chamado de evento. A probabilidade de um evento 6 o 

quociente da razão do número de elementos de um evento qualquer pelo número (total) 

de elementos do espaço amostrai do evento considerado. Simbolicamente, 

consideremos: A é um espaço amostrai; n(A), o número total de elementos de A; A' é 

um evento de A e n(A'), o número de elementos do evento. A probabilidade do evento 

A' é p (A') = n(A') / n(A); como o evento está sempre contido em seu espaço amostrai, 

temos O < n(A') < n(A), donde c fácil concluir que O < p(A') < 1 (SKlRMS [1971]: 33- 

38). 

Segundo os neopositivistas, para que a probabilidade tenha algum valor, ela deve 

expressar um fato. Logo, ela é algo a ser inferido a partir de uma dada evidência. 

Entretanto como a utilidade da probabilidade é assegurar uma confiança a longo prazo, 

segue-se que precisamos, para expressar nossa confiança, não de um número, mas dois, 

cada um dos quais deve estar expresso por um número real entre zero e um. Do mesmo 

modo, uma das mais importantes finalidades da lógica indutiva é a de esquematizar as 

expectativas que fazemos relativamente ao futuro, tomando por base o conhecimento do 

passado e do presente. Precisamos usar o conhecimento do passado e do presente para 
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que nos guie relativamente ao que nos cabe esperar do futuro; trata-se, aliás, da única 

alternativa de que dispomos. A força da relação entre a probabilidade e a indução pode 

ser atestada no seguinte argumento de Carnap, contido em sua Iníellecíual 

autobiography. 

Um dos princípios básicos de minha concepção era que o conceilo lógico de 
probabilidade é a base para todas as infercncias indutivas, ou seja, todas 
aquelas inferências que não são válidas com necessidade dedutiva (CARNAP 
[1963]; 72)'. 

Destarte, alguns ncopositivistas acreditam ser possível, dadas as premissas, 

estabelecer a conclusão verdadeira de um argumento indutivo com base em algum grau 

de probabilidade (uma medida quantitativa da confirmação). Dado o caráter empirista 

da concepção neopositivista, defendem estes que a probabilidade indutiva de um 

argumento é a probabilidade de que sua conclusão seja verdadeira, supondo verdadeiras 

as premissas Nesse sentido, a probabilidade indutiva é determinada pela relação, cm 

termos de evidência, que existe entre as premissas e a conclusão. Assim, os 

neopositivistas procuram construir o conceito lógico de probabilidade de uma hipótese 

com respeito a uma dada evidência (PUTNAM [1975]. 144). 

A mais importante das tentativas de construir os alicerces de uma lógica indutiva 

matemática foi desenvolvida por Carnap. Para ele, a lógica indutiva trata de regras 

matemáticas que conduzem de premissas verdadeiras a conclusões que sejam 

provavelmente verdadeiras, relativamente a tais premissas. A idéia básica dessa teoria 

consiste em admitir que se pode delinear um meio de medir quantitativamente a 

confirmação. A medida quantitativa da confirmação é chamada grau de confirmação e é 

representada por ntimeros reais, no intervalo fechado entre zero e um. É importante 

' "One tiie basic tenets of my conception was that the logical concept of probability is the basis for all 
inductive inferences, i. e., all those which do not hold with deductive necessity" (CARNAP, Rudolf. 
Intellectual autobiography. In; The philosophy of Rudolf Caniap, Library of living philosophers, ed. P. A 
Schilpp. La Salle: Open Court, 1963, p. 72). 
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destacar que a teoria da confirmação busca não somente precisar a importância da 

indução probabilistica para a justificação da indução na ciência, mas fundamentalmente 

demarcar o significado de enunciados e termos científicos (PUTNAM [1975]: 144-5). 

No entender de Carnap, o que devemos procurar é uma definição precisa de uma 

certa ftinção c(e, s) em que tanto a primeira quanto a segunda variável se refiram a um 

conjunto de sentenças cujos valores sejam números reais entre zero e um. Uma função 

que orienta as nossas ações e, mais genericamente, as nossas crenças. Segundo Carnap, 

a indução é, essencialmente, uma tentativa de alargar o nosso conhecimento, ou seja, 

passar do conhecido para o desconhecido, aumentando, pelo menos, a probabilidade de 

algo que é desconhecido (PUTNAM [1975]: 145-6). 

Em suas minuciosas investigações, Carnap considera linguagens que são 

adequadas para universos finitos. Ele só considera sentenças e evidências de tipo 

simples e restrito. Pode-se pensar as lógicas indutivas de Carnap como artifícios 

(mecânicos) de aprendizado, isto é, como um projeto indutivo de aprendizado que seja 

capaz de extrapolações, relativas a certas espécies de regularidades empíricas 

constatadas nos dados oferecidos. O problema da indução probabilistica diz respeito, 

mais propriamente, ao problema da predição das teorias. Este requisito pode ser assim 

fomiulado- uma sentença geral representa o papel de uma lei c exprime como os estados 

de um sistema estão ligados entre si no tempo; de outra parte, temos uma outra sentença 

indicando em que estado se encontra, de fato, o sistema considerado num dado instante 

/i; a partir dessas duas proposições, podemos inferir uma terceira proposição, indicando 

qual é o estado do sistema em um instante ulterior ti. Seja e esse estado e seja .v essa 

proposição conclusão. Se o instante em que se afirma .v for posterior a /2, estamos diante 

de uma explicação, pois pode-se considerar a inferência efetuada uma descrição de 

como no instante tj, o sistema se encontra no estado e. Sc o instante cm que se afirma a 
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proposição s for anterior a tj, estaremos diante de uma predição, pois pode-se considerar 

a inferêneia efetuada um anúncio de que, no instante t2, o sistema se encontrará no 

estado e. Contudo, fica claro que, no sistema de Carnap, é a experiência que deve 

mostrar se a explicação ou se a predição proposta é correta, isto é, se está de acordo com 

o que foi ou com o que será efetivamente observado. Assim, não c difícil notar que o 

princípio empirisía subjaz às diferentes perspectivas neopositivistas do fundamento 

racional das hipóteses científicas, o que significa que não podemos dispor de uma 

experiência que seja inteiramente independente da experiência perceptiva (PUTNAM 

[1975]; 146-8). 

Como a situação meirionada c fundamental para as idéias de Carnap acerca da 

força e importância da indução probabilistica, convém examiná-la um pouco mais 

minuciosamente, o que faremos através do exemplo que se segue; em um hospital, 

durante um dia normal de trabalho, um médico residente depara-se com um paciente 

que nos dias anteriores não parecia estar curado, mas que, de pronto, amanhece nesse 

dia sem manifestar os sintomas da doença. Então, pergunta o residente ao medico 

responsável pelo paciente; "Como se explica o desaparecimento dos sintomas?" E 

recebe a resposta; "O paciente tinha tais e quais sintomas, e temos administrado a nova 

droga X que de acordo com as informações disponíveis, cura em 90% dos casos" 

(KLIMOVSKY [1995]; 263). 

Este enunciado, exposto com o rigor que exige todo enunciado freqüencial, deve 

ser formulado nos seguintes termos; "A probabilidade de que a droga X cure um 

enfermo que tenha tais e quais sintomas é igual a 0,9". (Devemos indicar números 

probabilísticos e não percentuais, porque a população é praticamente infinita). A 

explicação dada pelo médico apresenta as seguintes características; a) dados (digamos, 

d) com informações acerca da enfermidade do paciente, de que este não havia se curado 
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com nenhum dos métodos disponíveis anteriormente e de que nele se aplicou a droga X; 

b) uma lei (digamos, /) segundo a qual a droga X cura esse tipo de enfermidade com 

probabilidade (p) de 0,9 (o conjunto de dados d conjuntamente com as leis / constituem 

o campo e de evidências); c) uma conclusão (digamos, s) que afirma que o paciente se 

curou. O diagrama da explicação seria o seguinte: 

d\, dl í/n 

/], h •••, ^ 
p (O < p < 1) 

No exemplo, uma das leis é um enunciado probabilístico que estabelece uma 

regularidade em termos de probabilidade indutiva c não em termos universais. Carnap 

mostra que, de um enunciado universal, por exemplo, "Todos os homens se curam com 

a droga X", se extrai um conhecimento que se refere a toda a espécie humana; o mesmo 

acontece com uma afímiação mais restrita, por exemplo, "A humanidade se cura com a 

droga X com a probabilidade de 0,9", que simplesmente nos informa com que 

freqüência, dentro de uma extensão ou classe, acontece um determinado fenômeno. 

Uma lei dessa classe não indica e não tem nenhuma vigência universal (KLIMOVSKY 

[1995]: 264). 

Se isto é assim, há de se reconhecer que a inferência que permite 'saltar' das 

premissas à conclusão s não é uma dedução. O que se pode afirmar é que o 'salto' das 

premissas à conclusão 5 é indutivo e, portanto, que, se raciocinamos desta maneira, a 

partir de premissas verdadeiras, a probabilidade de que tenhamos êxito e obtenhamos 

uma conclusão verdadeira é elevada e corresponde a um certo número p. O enunciado .9 

que figura como conclusão desta inferência é um enunciado singular verdadeiro que 

descreve um fato acontecido (KLIMOVSKY [1995]: 264). 
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Carnap obseiva que o modelo indutivo-probabilístico não exige realmente que o 

número p seja elevado, pois, se o médico tivesse dito que a droga X cura com 

probabilidade de 0,05, a explicação seria igualmente legítima, porque se compreenderia, 

ainda nesse caso, que a droga foi o agente causai que provocou a cura. Se a função c(e, 

i') toma o valor p, aceitamos probabilidades relativas à conclusão .y como "boas", 

ajustando as expectativas a esse fato (KLIMOVSKY [1995]: 265). 

Ora, se a linguagem científica contivesse unicamente enunciados diretamente 

observáveis os sistcnicis mais especificamente o de Cai nap, podeiiam 

facilmente ser expressos sob a forma de postulados relativos ao uso empírico da 

linguagem Mas a linguagem científica se utiliza, além de enunciados e termos 

empíricos, de tennos teóricos (disposicionais e descritivos), os quais não têm esse 

caráter Disso tudo resulta que um dado termo teórico, que não interviesse de nenhum 

modo nas explicações e predições fornecidas pela teoria, não teria nenhum vínculo com 

a experiência A dificuldade consiste agora em dar um estatuto aceitável do ponto de 

vista empirista a enunciados científicos que contenham termos desse gênero. 

Procurando solucionar esse problema, Carnap propõe, inicialmente, que se explique o 

estatuto desses termos analisando-os sob a forma de sentenças de redução a partir de 

regras de correspondência do seguinte tipo; qualquer caso observado de uma 

propriedade ou predicado PCv) tende a aumentar a probabilidade dessa propriedade P(.v); 

consequentemente, qualquer caso observado da propriedade complementar P'(x) tende a 

üizer decrescer a probabilidade de P(x) (CARNAP [1936]: 177). Para ele, isso se 

justifica porque um caso de uma propriedade é positivamente relevante para a previsão 

de outro caso da mesma propriedade. Este, evidentemente, parece ser um traço básico 

de todo raciocínio indutivo respeitante à previsão de um acontecimento futuro. 



A regra de Carnap, ao estabelecer a dependência mútua ou relevância de duas 

ocorrências da mesma propriedade, intenta colocar-se como um princípio indutivo não 

analítico, evitando o regresso infinito de Hume. 

Vimos, no presente capítulo, que a justificação indutiva da indução, por parte da 

corrente empirista, concentrou-se num dos aspectos do dilema de Hume, visando 

garantir a indução, de maneira racional, por meio de argumentos indutivamente fortes. 

A justificação pragmática da indução concentrou-se no outro aspecto do dilema, 

buscando garantir a indução com auxílio de argumentos predominantemente 

inferenciais. Sem embargo, as duas tentativas falham como meio de justificação 

racional da indução. Para que a justificação tenha sentido, deve existir um mecanismo 

lógico que se empregue para justificar. Com efeito, na perspectiva ncopositivista, o 

problema tradicional da indução nasce de uma exigência no sentido de que a 

probabilidade indutiva se revele um instrumento útil para o fim a que se destina, qual 

seja, a previsão do futuro. O interesse não é o de transformar a probabilidade indutiva 

em certeza dedutiva, mas justificar o emprego da probabilidade indutiva como guia da 

tomada racional de decisões (SKYRMS [1971]: 184-7). 

Em nosso próximo capítulo, analisaremos o tema da eliminação da indução 

proposto por Popper. O caráter hipotético, portanto, provisório das teorias é 

insistentemente defendido por ele, embora não em bases convencionalistas. Popper 

rejeita o indutivismo não só devido aos problemas subjacentes a este, mas também por 

entender que tal perspectiva sempre está ligada a um agregado de outros problemas 

decorrentes os quais são prejudiciais para uma correta compreensão do conhecimento 

científico. 
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3. POPPER E A ELIMINAÇÃO DO PROBLEMA DA INDUÇÃO 

Os crentes nos procedimentos indutivos têm uma coisa em comum comigo: 
ambos estamos em divergência em relação a Hume ao pensar que, de certo 
modo os fatos ou procedimentos de alguns conhecimentos estão relacionados 
de perto com alguns padrões de racionalidade. Mas enquanto eles acreditam 
que os fatos - ou aquilo que eles julgam ser os fatos - são auto-autenticados, 
criando os seus próprios padrões de racionalidade indutiva, eu conjecturo 
que, de modo geral, os padrões racionais (que eu penso que são padrões de 
critica, isto é, padrões lógicos) são capazes de determinar os nossos 
procedimentos. E como a razão e a lógica nos dizem que, racionalmente, não 
há indução nem justificação, mas somente crítica e eliminação, seria uma boa 
idéia tratar de ver se esses fatos de descoberta científica não podem ser 
interpretados - e mais bem interpretados - como procedimento de tentativa e 
erro (POPPER [1987]: 81). 
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3.1. INTRODUÇÃO 

Este capítulo destina-se a apresentar as criticas de Popper à solução humeana e 

sua versão neopositivista para o problema da indução. Para tanto, a sua principal função, 

na economia da dissertação, é apresentar O principio do racionalismo critico 

popperiano. Veremos que, já neste contexto, o que move o filósofo austríaco é uma 

excepcional concepção contra-indutivista. No fundo, o que está em jogo é o problema 

clássico da indução de Hume e a sua reformulação neopositivista. Nesse nível, Popper 

enfatiza a inexistência do principio de indução e, por conseguinte, de uma lógica 

indutiva nos contextos de descoberta e justificação de hipóteses científicas. E mais, 

reafirmando a sua posição frente ao problema da indução, indica-nos que o 

procedimento adotado para descobrir hipóteses não pode ser caracterizado 

racionalmente e que o procedimento que se adota para a justificação de hipóteses pode 

ser analisado sem o uso da lógica indutiva. Acerca da distinção entre os contextos, 

afirma: 

A teoria a ser desenvolvida nas páginas seguintes opõe-se frontalmenle a 
todas as tentativas de utilizar as idéias da Lógica Indutiva. Ela poderia ser 
chamada de teoria do método dedutivo de prova, ou de concepção segundo a 
qual uma hipótese só admite prova empírica - e tão-somente apóí haver sido 
formulada (POPPER [1975a]: 30). Objetariam alguns que seria mais 
adequado considerar como tarefa da epistemologia a de proporcionar o que se 
tem chamado "reconstrução racionar das fases que conduziram o cientista à 
descoberta (...) Meus argumentos (...) independem inteiramente desse 
problema. Todavia, a visão que tenho do assunto, valha o que valer, é a de 
que não existe um método lógico de conceber idéias novas ou de reconstruir 
logicamente esse processo. Minha maneira de ver pode ser expressa na 
afirmativa de que toda descoberta encerra um "elemento irracional" ou "uma 
intuição criadora" (POPPER [1975a]: 32). 

Nesse compasso, uma teoria da indução toma-se supérflua, não tendo nenhum 

papel a desempenhar em uma lógica da ciência. A questão de saber como uma idéia 

nova ocorre ao homem e como deve ser justificada pode ser avaliada, segundo Popper, a 

partir da distinção entre a psicologia do conhecimento e a lógica do conhecimento. A 
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crença na Lógica Indutiva deve-se, em grande parte, a uma confusão entrc problemas 

psicológicos e problemas epistemológicos. 

O estágio inicial, o ato de conceber ou inventar uma teoria, parece-me não 
reclamar análise lógica, nem ser dela suscetível. A questão de saber como 
uma idéia nova ocorre ao homem - tratc-se de um tema musical, de um 
conflito dramático ou de uma teoria cientifica - pode revestir-se de grande 
interesse para a psicologia empirica, mas não interessa à análise lógica do 
conhecimento cientifico. Esta última diz respeito não a questões de fato (o 
quid factíl de Kant), mas apenas a questões de justificação ou validade (o 
quidjurisl de Kant) (POPPER [1975a]: 31). 

Dentre os muitos aspectos do pensamento popperiano, há que ressaltar o caráter 

singular e original de suas preocupações quanto às distinções de probbmas psicológicos 

e lógicos, por um lado, e epistemológicos e metodológicos, por outro. Diferentemente 

da concepção neoposiíivista, Popper estabelece que o problema central da Filosofia é o 

da análise crítica do apelo à autoridade da expeiicncia. Nesse sentido, uma das tarefas 

mais importantes da crítica filosófica consiste cm tornar conscientes os mais variados 

sistemas de crenças. Nesse âmbito, o problema de Popper será, então, resolver o 

problema da indução, criticando, desde as suas bases, as soluções humcana c 

ncopositivista a partir da instauração úo princípio do racionalisino crítico e, em seguida, 

estabelecer os meios para propor o método cmpíríco (critério áí\ falsificabilidadé) como 

substitutivo do método empirista (critério de significação) para resolver o problema da 

demarcação. 

3 2 CRÍTICAS DE POPPER À INDUÇÃO; O Princípio do Racionalismo Crítico 

O problema filosófico tradicional da indução pode ser formulado através da 

questão: que tipo de justificação podemos invocar para nossas inferências indutivas em 

geral'? Em outras palavras; como pode a indução ser justificada? Como vimos, Hume 

assevera que a inferência indutiva não pode ser racionalmente justificada. Por outro 

lado, os indutivistas (neopositivistas) supõem que as inferências indutivas podem ser 
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justificadas racionalmente, coisa que Popper nega veementemente. Para ele, "não há 

indução", seja ela feita pelo hábito ou pela razão. Todavia, baseando-se na colocação 

inicial de Hume, Popper discerne dois problemas: um lógico - ao qual Hume dará uma 

resposta temiinantemente negativa - e outro psicológico (POPPER [1975b]; 15). 

O problema lógico da indução em Hume consiste em saber se estamos 

racionalmente justificados a ftizer inferências a partir de vários casos particulares 

observados para conclusões relativas aos casos não observados, ou melhor, sc nós 

estamos justificados racionalmente a argumentar a partir de casos repetidos, dos quais 

tivemos experiência, para os casos dos quais não tivemos nenhuma experiência. A 

resposta inflexível de Hume é "não, nós não estamos racionalmente justificados", 

porém, "se o número de repetições for grande o suficiente, pode ser". Neste último caso, 

não se pede a justificação de qualquer crença, mas da crença provável', cm outras 

palavras, os casos dos quais tivemos experiências não nos permitem argumentar ou 

discutir sobre a probabilidade dos casos dos quais não tivemos nenhuma experiência, 

qualquer que seja a certeza que tenhamos de tais exemplos. Na ótica humeana, mesmo 

considerando a inferência como provável, a resposta negativa se mantém. Esse último 

aspecto negativo da resposta de Hume busca vedar qualquer possibilidade de 

instauração da indução em teimos de piobabilidade (HUME [19J6]. 72-3, [2001], 168). 

O problema psicológico da indução, dada a negaíividade da sua justificação 

lógica, consistirá em saber porque os cientistas são levados à crença de que os casos não 

observados (as premissas ausentes) poderão conformar-se aos que foram observados. A 

resposta de Hume para o problema psicológico da indução é: "por causa do costume on 

hábito"-, ou, em outras palavras, por causa do irracional e irresistível poder da lei de 

associação, um mecanismo condicionador sem o qual, Hume diz, "nós certamente não 

poderíamos sobreviver". 
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Sc por um lado, Popper concorda com Hume quanto à não-validade racional da 

indução, por outro, desconsidera suas assertivas quanto aos pressupostos não-racionais 

das leis científicas. Segundo Popper, o aníi-racionalismo de Hume deriva da interação 

desses dois problemas conjugada à observação de que todo raciocínio sobre questões de 

fato é indutivo. Para evitar o anti-racionalismo de Hume, Popper terá que reformular o 

problema lógico da indução. Vejamos o esquema traçado por ele para a implementação 

de sua abordagem crítica às conclusões humeanas (POPPER [1987]: 63-5): 

i) manutenção da condição primeira de Hume: há inúmeras regularidades aparentes na 

natureza nas quais toda a gente, na prática, confia, e muitas leis universais da natureza 

aceitas pelos cientistas as quais são de grande importância teórica para a ciência; 

ii) reformulação do segundo ponto: não pode haver um raciocínio válido que parta dc 

proposições singulares de observação para inferir leis universais da natureza, logo, para 

inferir teorias científicas; este c o princípio da invalidade da indução', 

iii) reformulação do terceiro ponto: a adoção e a rejeição de teorias científicas devem 

depender dos resultados da observação e da experimentação, e, portanto, de enunciados 

singulares (enunciados básicos) de observação; este é o princípio do empirismo. 

Conclusões de Popper: 

a) o choque de /, por um lado, com ii e iii, por outro, constitui o problema de Rume: o 

problema lógico da indução", 

b) supondo agora, o ponto i verdadeiro, vemos que o problema lógico da indução 

consiste então no ctoque aparente entre o princípio da invalidade da indução e o 

princípio do empirismo', 

c) o empirismo parece implicar que, sem a indução, não podemos ter conhecimento 

científico; 
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d) entretanto, a aceitação dos pontos ii c iii, diferentemente de Hume, não leva ao anti- 

racional ismo (os pontos ii e iii são não só compatíveis como também consistentes em 

relação ao seguinte princípio: a adoção e a rejeição de teorias científicas devem 

depender do raciocínio crítico, combinado com os resultados da observação e da 

experimentação, tal como exigido pelo princípio do enipirismo; este é o princípio do 

racionalismo crítico)', 

e) para vermos que a "condição primeira de Hume" e o princípio do racionalismo 

crítico são consistentes, teremos apenas que perceber que a adoção de teorias 

científicas só se pode dar a título de ensaio', que essas teorias são sempre, c sempre 

serão, suposições, conjecturas ou hipóteses (POPPER [1987]: 64). 

De acordo com Popper, o principio do racionalismo crítico não só resolve o 

problema da indução de um ponto de vista lógico como também veda qualquer tentativa 

de justificação pragmática da mesma. Esta tentativa pode sei leconhecida como o 

problema da indução cm termos psicológicos, ou melhor, como o problema de procurar 

dar uma explicação causai a um fato psicológico - o fato de que acreditamos cm leis, 

em assertivas que afirmam a regularidade de certos eventos na natureza, ou em certos 

tipos de eventos constantemente associados aílimando que este fato c devido ao 

hábito ou costume (POPPER [1982]: 73). 

Para Popper, a chave da solução do problema da indução consiste no 

reconhecimento de que as nossas teoiias, mesmo as mais inipoitantes, nunca deixam de 

ser suposições ou conjecturas. Se, de fato, são verdadeiras, jamais poderemos saber, 

nem a partir da experiência, nem de qualquer outra fonte (POPPER [1987]: 64). 

Somente através do reconhecimento de que a ciência consiste em conjecturas é que 

podemos resolver o problema da indução (seja o de Humc ou sua lefoimulaçao 

neopositivista) sem ter de pressupor, j^nra isso, quaisquer limites ao empirismo, isto c. 
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sem adotar um princípio de indução dotando-o dc validade a priori (POPPER [1987]: 

47). Acerca desse problema, Popper argumenta criticamente: 

Acreditando que o nosso conhecimento empírico fosse obtido por indução, e 
estando profundamente impressionado pela força crítica de llume, Russell 
sugeriu que tínhamos de aceitar um princípio de indução, o qual, por sua vez, 
não podia basear-se na indução: um principio cuja adoção assinalava os 
limites do empirismo (POPPER [1987]; 46). 

A observação critica de Popper interpreta o problema da justificação do 

principio de indução como tentativa de meta-justificação do mesmo. Isto e, para 

justificar um principio de indução de ordem inferior, necessitaríamos de um princípb de 

indução de ordem superior ao primeiro (diríamos, um meta-princípio, e assim por 

diante). Nessa sucessão, deparamos com um regressuni ad infinitum. Para Popper, o 

princípio de indução deve ser um enunciado universal. Assim, se tentarmos considerar 

sua verdade como decorrente da experiência, surgirão, de novo, os mesmos problemas 

que levaram à sua formulação. E, para justificá-lo, teremos que recorrer às infercncias 

indutivas e, para justificá-las, teremos de admitir um princípio dc indução dc ordem 

mais elevada e sucessivamente, fracassando na tentativa de fundamentar o princípio de 

indução na experiência (POPPER [1975a]: 29). Deste modo, corroborando as 

observações de Hume quanto ao caráter lógico de tal princípio. Popper nos alerta: 

Ora, o princípio de indução não pode ser uma verdade puramente lógica, tal 
como uma tautologia ou um enunciado analítico. De fato, se existisse algo 
assim como um princípio puramente lógico de indução, não haveria problema 
de indução, pois, em tal caso, todas as inferências indutivas teriam dc ser 
encaradas como transformações puramente lógicas ou tautológicas, 
exatamente como as inferências no campo da Lógica Dedutiva. Assim sendo, 
o princípio de indução há de constituir-se num enunciado sintético, ou seja, 
um enunciado cuja negação não se mostre contraditória, mas logicamente 
possível. Dessa maneira, surge a questão de saber por que tal princípio 
deveria merecer aceitação e como poderíamos justificar-lhe a aceitação em 
termos racionais (POPPER [1975a]: 28). 

O problema epistemológico de Hume, dc acordo com Popper, pode ser 

identificado como o problema de dar razões justifiicativas positivas e que pode. 
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perfeitamente ser substituído pelo problema de explicar dando razões críticas, ou 

melhor, pelo problema de discutir criticamente hipóteses. Tal solução não é, sob 

nenhuma circunstância, justificacionista, pois mesmo que ofereça uma solução 

negativa, isto é, não-jiistijicaciouista (ou não-fundacionista), permite que o problema 

tenha uma solução que não é cética, nem irracionalista. A solução proposta por Popper é 

compatível com a idéia de que o nosso conhecimento científico é conjectural, podendo 

crescer através do uso da razão e do argumento crítico (POPPER [1987]: 54). 

Contudo, para implementar as suas razões contra-indutivistas, tanto no plano 

metodológico quanto epistemológico c levar adiante o sou projeto de eliminação da 

indução do rol da ciência empírica. Popper terá que combater criticamente - de forma 

radical e mais severamente possível - a abordagem neopositivista da justificação 

racional da indução. 

A análise popperiana do chamado problema da base empírica'' busca 

caracterizar de forma mais precisa a função dos enunciados observacionais singulares 

(enunciados básicos) em sua teoria da ciência empírica, uma vez que, para ele, os 

enunciados básicos só serão empíricos se falseáveis. Segundo Popper, a teoria da base 

empírica apresentada pelo neopositivismo estabelece uma forte concepção psicologista, 

pois considera que os enunciados básicos podem ser justificados por nossa experiência 

perceptual De acordo com essa doutrina, os enunciados das ciências empíricas seriam 

redutíveis a percepções sensorials, ao passo que os da matemática e da lógica se 

alicerçariam no pensamento. O problema da base dos enunciados da experiência é, 

Entende-se por base empírica o conjunto dos objetos que, potencialmente, podem ser conhecidos 
diretamente Claro que nem todo objeto do qual se ocupam as ciências empíricas se encontra nessa 
condição- por exemplo, os átomos, as moléculas, os genes etc., níÀo possuem essa qualidade de 
"observável diretamente", pois, para ascendermos ao conhecimento dessas entidades, torna-se necessário 
proceder indiretamente, através de dispositivos ou estratégias mediatizadoras, e justificar nossa crença em 
suas existências, em nosso modo de conhecê-las. Essa distinção entre observável (base empírica) e 
inòbservável (zona teórica) traz conseqüências tanto metodológicas quanto epistemológicas 
(KLIMOVSKY [1995]: 31). 
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segundo o pensamento popperiano, antes um fruto da confusão entre psicologia e lógica, 

do que um problema epistemológico (POPPER [1975a]: 99). 

A concepção neopositivista afirma que, se não cabe aceitar dogmaticamente os 

enunciados da ciência, deve-se ter como justificá-los racionalmente. A exigência de 

justificação pautada em argumentos que se baseiem em razões positivas leva 

obrigatoriamente à concepção de que enunciados só podem ser justificados por 

enunciados. Nesse âmbito, a exigência de que todos os enunciados devam ser 

logicamente justificados tende a conduzir a uma regressão infinita. Diante desse 

problema, procurando evitar não só o dogmaíismo como a regressão infinita, o recurso 

utilizado foi o desenvolvimento da tese de que enunciados podem encontrar justijicação 

não só eni enunciados, mas também na experiência perceptual, ou seja, em alguma 

forma de psicologismo que alimenta a idéia segundo a qual através da experiência 

imediata encontramos meios para justificar e expressar o conhecimento no simbolismo 

de alguma linguagem. Assim, baseando-se no imediato sentimento de convicção que a 

experiência perceptual nos transmite (acerca de nossas experiências), busca-se distinguir 

o enunciado verdadeiro do enunciado falso. Para os neopositivistas, o enunciado 

verdadeiro seria aquele cujos termos estão em concordância com a experiência; caso 

contrário, seria falso (POPPER [1975a]: 100). 

A abordagem critica de Popper aponta para o fato de que, alem de apoiar-se no 

problema da indução, a epistemologia do empirismo lógico reclama para si o problema 

dos universais. A perspectiva crítica popperiana afirma que toda descrição ou enunciado 

usa temios ou nomes universais. Um enunciado básico não admite verificação por 

qualquer experiência observacional simplesmente por que os nomes (universais) que 

nele ocorrem não podem ser correlacionados com qualquer experiência sensorial; os 
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termos universais não admitem redução a classes de experiências, sejam elas imediatas 

ou não (POPPER [1975a]: 101). 

As objeções neopositivistas contra a conceituação popperiana relativa à base 

empírica podem ser formuladas através das seguintes questões: a) "quais são os critérios 

para a aceitação dos enunciados básicos como verdadeiros ou falsos?", e b) "como 

aceitar a significação dos termos (nomes) que fezem parte dos enunciados básicos?" No 

que diz respeito à primeira questão, a resposta de Popper é conclusiva: 

As experiências podem motivar uma decisão e, conseqüentemente, a 
aceitação ou rejeição cie um enunciado, mas um enunciado básico não pdc 
ver-seJustificado por elas (...) (POPPER [i975a]: 113). 

O diagnóstico de Popper a respeito da segunda questão buscará criticar o ideal 

neopositivista de ciência como capaz de construir conceitos a partir de experiências 

sensoriais. Segundo Popper, isso se deve ao fato de esse ideal fundar-se na crença da 

existência da indução (POPPER [1975a]: 100). 

Para Popper, no nível de um enunciado observacional está suposta toda uma 

série de hipóteses. E, como são hipóteses, são falíveis, comprometendo toda a segurança 

da base empírica (POPPER [1975a]: 120). 

De acordo com o método da abordagem crítica de Popper, a epistcmologia 

indaga como submeter enunciados científicos a testes, considerando suas conseqüências 

dedutivas. Grosso modo, a maioria dos neopositivistas deve reconhecer que qualquer 

tentativa de alicerçar os enunciados lógicos em sentenças perceptiiais traduz uma forte 

inclinação ao/AS'/c'o/og/i'/»o (POPPER [1975d]. 105). 

A diferença fundamental entre a perspectiva de Popper e a dos neopositivistas 

pauta-se no fato de que só através da constatação do caráter conjectural do 

conhecimento científico é que podemos resolver o problema da indução sem ter de 
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pressupor um princípio de indução nem quaisquer limites ao empirismo. A esse 

respeito, diz Popper: 

Se supusermos que aquilo a que se chama "conhecimento científico" e 
constituído unicamente por conjecturas, então essa suposição será suficiente 
para resolver o problema da indução - chamado, por Kant, "o problema de 
Hume" - sem sacrificar o empirismo, isto é, sem adotar um princípio da 
indução, dotando-o de validade a priori. Pois as suposições não são 
"induzidas a partir de observações" (ainda que possam, é claro, ser-nos 
sugeridas por observações). Este fato permite-nos aceitar sem reservas (e sem 
os limites que Russell põe ao empirismo) a crítica lógica de Ilume à indução, 
e desistir, assim, da busca de uma lógica indutiva, da certeza, e ate da 
probabilidade, mas prosseguindo entretanto a nossa busca científica da 
verdade (POPPER [1987]; 47). 

Segundo Popper, a aceitação do empirismo - que não impusesse a si mesmo 

aqueles limites kantianos que Russell aceitava - não implica de fonna alguma na 

aceitação da indução. Ao sugerir que a ciência seria impossível se prevalecessem as 

idéias de Hume, Russell simplesmente não levou cm consideração o importantíssimo 

fato de o argumento de Hume não mostrar a não-validade das infercncias falsiílcadoras 

que vão da observação para a teoria. Ao contrário, medida pelos elevados padrões da 

crítica científica, a ciência nada mais c do que urn sistema de conjecturas controladas 

pela crítica e pela experimentação. Nesse sentido. Popper afirma que não podemos dar 

nenhuma justificação positiva para nossas teorias e crenças, ou melhor, não é possível 

justificar as nossas teorias ou crenças racionalmente dando razões positivas, tais como o 

apelo à observação ou razões para as considerar verdadeiras, mesmo que seja apenas de 

maneira provável (no sentido do cálculo de probabilidades) (POPPER [1987]: 46). 

Além disso. Popper afirma que: 

A crença segundo a qual podemos dar tais razões, e ainda segundo a qual 
deveríamos buscá-las, não é, ela mesma, uma crença racional nem 
verdadeira, mas sim uma crença que se pode mostrar ser sem préstimo.(...) 
supõe-se, sem crítica, que só uma perspectiva que carece de prestimo será 
destituída de base - sem base, no sentido de ser infundada, ou injustificada, 
ou sem apoio, ao passo que, segundo a minha perspectiva, todas as 
perspectivas - as boas e as más - são, neste importante sentido, destituídas de 
base, infundadas, injustificadas, sem apoio (POPPER [1987]: 52-3). 
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Para ele, "todas as filosofias, até agora, foram justifkacionistas" no sentido ein 

que todas elas supuseram que a tarefa fundamental da teoria do conhecimento era 

mostrar que podemos justificar teorias ou crenças. Tanto os racionalistas e empiristas 

(neopositivistas) quanto os irracionalistas e ccticos (humeanos) supõem que a questão 

da justificação ou da existência de razões positivas é fundamental para o conhecimento 

científico e tomam erroneamente a abordagem popperiaua como uma Ibrma de 

justificacionismo (POPPER [1987]: 54). Nesse nível, afirmam os neopositivistas que o 

principio do racionaíismo crítico estaria sob as mesmas condições que o argumento 

racional positivo, já que também tal princípio l:m sempre de se basear em algum 

pressuposto indemonstrável, de forma que a sua validade c relativa a esses pressupostos. 

Ou seja, sempre nos defrontamos com situações nas quais um argumento A é criticado 

em termos de um argumento B, este, por sua vez, é impossível de se estabelecer, de 

maneira que nenhuma crítica de A em relação a B será tcrminante. Segundo Popper, o 

erro da perspectiva do empirismo lógico consiste em não considerar que, nas nossas 

críticas, na maioria das vezes, trabalhamos com pressupostos indemonstráveis e 

injustificáveis; ou, por outras palavras, a nossa crítica nunca c, na verdade, tcrminante. 

De fato, a indemonstrabilidade, seja de que gênero for, nunca ameaça a posição do 

racionalista crítico. Os seus argumentos, pautados xxopríncipio do racionaíismo critico, 

assim como as teorias que critica em termos desses argumentos, são sempre conjeclurais 

(POPPER [1987]: 60). Essa distinção é expressa por Popper nos seguintes termos: 

A diferença é muito .simples. O argumento justiUcacional, eonciucentc a 
razões positivas, mais tarde ou mais cedo alcança razões que não podem, elas 
mesmas, ser justificadas (senão, o argumento levaria a um regresso infinito). 
F o justificacionista costuma tirar por conclusão que tais "pressupostos 
últimos" têm, de algum modo, de estar para além dos argumentos, não 
podendo ser criticados. Mas as críticas, as razões críticas oferecidas pela 
minha abordagem não são, cm sentido nenhum, as últimas: icimbôm das 
estão abertas à critica', são conjeclurais. Pode-se continuar inilellnidamente a 
examiná-las- elas estão indefmidamente abertas ao rcexame e à 
reconsideração (POPPER [1987]: 60-1). 
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Com efeito, a crítica tic Popper estabelece precisamente que só a exigência cie 

prova ou de justificação é que origina um regresso infinito (ou mesmo um círculo 

vicioso) e também cria a necessidade de um termo último na discussão. O cerne da 

diferença entre a justificação buscada pelo positivismo lógico e o princípio do 

racionalismo crítico popperiano pauta-se no fato de que este último não gera nenhuma 

regressão ao infinito por que não está em causa provar nem justificar hipóteses, uma 

vez que não há necessidade de qualquer pressuposto supremo (POPl'ER [1987]; 61). 

Tendo demonstrado, do ponto de vista epistcmológico, a inadequação da análise 

neopositivista da indução. Popper busca demonstrar, a partir de uma perspectiva lógica 

a impossibilidade da indução cm termos de uma lógica indutiva e de uma teoria 

indutiva probabilística. Assim, Popper busca interditar a possibilidade indutivisla de 

realizara união entre probabilidade c indução (POPPER [1975a]; 290). 

As conclusões de Popper que emergem do exame das análises neopositivislas 

levadas a efeito no capítulo I estabelecem, categoricamente, que a probabilidade de 

hipóteses não pode ser reduzida k probabilidade de eventos ou de regidaridades na 

natureza. E mais, ele não acredita que seja possível elaborar um conceito de 

probabilidade de hipóteses suscetível de sei inteipietado como expressando o grau de 

validade ou confirmação dc uma hipótese com lelaçao aos conceitos verdadeiro e falso. 

Contudo, para resolver o problema da indução piobabilística, adota a suposição de que 

tal conceito foi adequadamente elaboiiulo a fim de IbimuLu a questão: de que modo o 

conceito de indução probabilística afeta e auxilia o pioblema da indução? (POPPlíR 

[1975a]: 288). 

Popper resume cm tiês passos sua cstiatcgia paia levar a cabo a crítica ao 

indutivismo que busca apoio na piobabilidade. 



o primeiro, tomando a crítica de Hume da inexistência de justificação raciona! de 

princípio de indução, concede espaço à possibilidade de existência da indução na 

ciência (POPPER [1975a]: 289). 

^0 segundo, assume que a indução pode ser conjugada com o cálculo de probabilidades 

admitindo que faz sentido atribuir probabilidades a hipóteses; 

iii) por último, assume que a probabilidade de um enunciado universal pode ser 

diferente de zero. 

O objetivo de Popper é criticar o mais severamente possível; a) a noção ou 

definição neopositivista de probabilidade', b) a possibilidade de uma lógica indutiva e 

de uma interpretação indutiva da probabilidade como suporte para uma indução 

Pfobabilistica. A partir disso, ele vai tentar mostrar que a indução probabilistica, além 

de gerar equívocos, gera paradoxos (POPPER [1987]; 319). 

3.3. CRÍTICA ÀPROBABILIDADE 

A interpretação lógica cm tcimos de uma variante da interj)i etação subjetiva da 

teoria da probabilidade é, segundo Popper, sugerida pelo uso freqüente de expressões 

de caráter fortemente psicológico, tais como confiança pi obahdistica, expect ativa 

niateniática etc. As razões pelas quais Poppci apicsenta essa teoria como psicologista 

podem ser atestadas no fato de que ela trata o grau de probabilidade em termos de 

medida de sentimentos de certeza (ou incerteza), de crença (ou dúvida), despertados 

por certas afirmações ou conjecturas. Basicamente, a teoiui subjetiva da probabilidade 

está apta a proporcionar uma solução paia o pioblema de como apieciar os ciumciados 

de probabilidade. Nesses termos, segundo Popper, a teoria psicologística pode ser 

melhor percebida se considerarmos o fato de que os ncopositivislas definem 



probabilidade como o grau de crença racional ou quantidade de confiança que é 

adequado conferir a um enunciado (POPPER [1975aJ; 162-3). 

A impotência da teoria subjctivista da probabilidade é partilhada por todas -is 

epistemologias indutivistas, uma vez que questões subjetivistas sempre pedem 

respostas indutivistas. Nesse âmbito, Popper argumenta que liá um fato que seduz e 

leva muitos filósofos da ciência a aceitar a indução probabilistica, qual seja, o "fato 

indubitável" de que, segundo o cálculo dc probabilidades, a probabilidade de uma 

proposição aumenta com a acumulação dc evidências a seu favor, especialmente com 

acumulação de previsões bem sucedidas (POPPER [1987]; 342). 

Assim, baseando-se no cálculo de probabilidades, Popper tenta mostrar que a 

probabilidade p{h, e) - de qualquer hipótese /; devendo tender para I com a acumulação 

cie provas favoráveis e — mesmo sendo grande, c totalmente ilusória. O argumento c]ue 

ele combate tem a scginnte estrutura: 

O seja /; uma hipótese cuja probabilidade inicial p(/;) possa ser nuiito pequena, desde 

que diferente de zero; 

■ i) seja e qualquer prova (evidência) a seu favoi; 

iii) assim, de / e /z, temos p(/í, ^2) > p(/i, e,), se 6-2 contiver uma prova favorável não 

ainda contida em e, (a conclusão a que se chega é que a probabilidade p(/,) continua a 

aumentar com a acumulação das provas favoráveis ci, ^2, e,,) (P0PP1<;|^ [1987]' 

342-6). 

Segundo a análise poppeiiana, tudo paieceiia completamente di/'crente se 

comparássemos duas ou mais hipóteses (//i, /12, Ih, hn) cm competição e 

incompatíveis umas com as outras com uma piova c constante favorável a totlas elas 

Tal comparação pretende mostiai que a influência exeicida pelas provas sobre a 



probabilidade nada tem a ver com a indução. É o que ele pretende apontar a partir do 

seguinte argumento: 

O sejam /;,, h2, /zj, uma seqüência de iiipóteses cni competição e incompatíveis 

umas com as outras; 

'O seja e o conjunto das provas relevantes (ou as previsões bem sucedidas) deriváveis de 

cada uma das n hipóteses do conjunto, de modo que tenhamos p(/z|, e) > ^ ^ 

P(^) < 1. Obtemos imediatamente, do teorema geral da multiplicação do cálculo de 

probabilidades (POPPER [1975aJ; 317) o teorema p(//,, c) > p(/i,), que diz que as 

provas favoráveis e aumentam a probabilidade da hipótese /n; 

íii) entretanto, também obtemos o teorema p(//i, e) < p(//2, c) se e somente se p(/,|) < 

PVh), que mostra que as provas favoráveis e, apesar de aumentarem a probabilidade de 

contrariam o primeiro teorema, deixando tudo |5recisamenle como estava, não 

podendo favorecer nem h\ e nem hj (ao contrário, o segundo teorema mantém a ordem 

inicial conferida às hipóteses no conjunto dado antes das provas; tal ordem é inabalável 

por quaisquer provas favoráveis, não podendo ser influenciada por estas) (POi'PliR 

[1987]: 343). 

A conclusão a que se chega a paitir de ///é que h\ pode ser uma generalização 

ii^duíiva típica das provas c, enquanto Iii pode fazei afhmaçoes que não têm apoio 

nenhum de e, de modo que hj está muito longe dc sci uma gcncialização de c, o mesmo 

sendo notado se assumirmos uma posição contiáiia. Dc modo a tornar o assunto mais 

claro. Popper se vale do seguinte exemplo. Consideremos que: 

O registra que um milhão de cisnes observados são brancos c que também foram 

encontrados cisnes que não são biancos, 

'O h\ diz "Todos os cisnes são brancos"; 
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iii) ]i2 diz "Os cisnes ns Itíilis, nü Grccis e iiíi Piíiiiçn sjo biuncos, iiíi Iiij^hitcrni c iki 

Escandinávia, são vermelhosj na Ásia central, são vcidcs, na Afiica, são azuisj c na 

Austrália, são pretos"; 

iii) b representa um certo conhecimento de fundo segundo o qual não foram observados 

cisnes fora da Grécia, da Itália e da França (POPI ER [1987]. 344). 

Aplicando, agora, h\ a todo o Universo, podemos tornar sua probabilidade 

inicialmente igual ou mesmo menor que a de hi. Ou ainda enfraquecer hi para a 

tornarmos mais provável, supondo que p(/íi) — p(^'2) c que p(/íi5 — p(/í25 /^). Uma vez 

que e registra casos de cisnes brancos observados e casos de cisnes não-brancos 

observados, e b afirma que não foram observados cisnes fora da Grácia, Itália e França 

(portanto, não foram observados cisnes não-brancos), teremos p(/;i, eb) < p(/;2, eb) se c 

somente se p(/2i, b) < p(/í2, b). Assim, fica demonstrado que e não apoia a generalização 

direta de A, mais do que apoia a hipótese hj. De acordo com Popper, isso mostra que o 

argumento de que a probabilidade de uma proposição aumenta com a acumulação de 

evidências a seu favor (especialmente com acumulação de previsões bem sucedidas) e 

erroneamente interpretado, quando tomado como apoiando a indução ou a 

generalização indutiva. E mostra, também, que o cálculo de probabilidades não tem 

utilidade nenhuma como uma teoria da indução (POPPER [1987]: 344-6). 

Esta consideração torna perfeitamente claro que nunca obteremos uma alta 

probabilidade para qualquer hipótese, apesar de quaisquer provas de apoio. A questão 

advogada aqui é a de que racionalmente não podemos nunca atribuir uma alta 

probabilidade a qualquer hipótese, ainda que para ela sejam dadas as mais excelentes 

provas. Nesses termos, a probabilidade (no sentido do cálculo de probabilidades) não 

pode ser um bom instrumento para explicar o fato de uma hipótese ser sempre bem 

sucedida em fazer previsões não esperadas. A idéia contrária pode ter decorrido do fiito 



que a probabilidade de uma proposição aumenta com a acumulação de provas a seu 

favor, especialmente com acumulação de previsões bem sucedidas. Do que se disse até 

aqui, deve ficar claro que, se a alta probabilidade e um dos objetivos da ciência, isso é 

paradoxal. O propósito dos cientistas c fazer com que a ciência "progrida", quer dizer é 

acrescentar cada vez mais ao seu conteúdo, o que significa reduzir sua probabilidade 

Tendo em vista a extensão das leis científicas, não e surpreendente qnc sua 

probabilidade seja zero, nem que as filosofias que acreditam que a ciência precisa ter 

por objetivo probabilidades elevadas não possam reconhecer que o seu objetivo mais 

importante é a formulação de leis universais (POPPER [1982J; 314-5). 

Popper está interessado cm enunciados que encerrem alto conteúdo informativo 

consistindo esse conteúdo de todas as proposições não tautológicas suscetíveis de serem 

tlele deduzidas. Contudo, quanto maior o conteúdo informativo, menor a i)robabilidade, 

pois quanto mais informação um enunciado contenha, maior o número dc maneiras 

segundo as quais ele poderá mostrar-se falso. O que se deseja são enunciados de alto 

conteúdo informativo e, conseqüentemente, de baixa probabilidade, os quais, não 

obstante, se aproximem da verdade. O fato de esses enunciados serem altamente 

falseáveis torna-os, também, altamente suscetíveis de serem submetidos a teste o 

conteúdo informativo que está em proporção inversa à probabilidade, está cm proporção 

direta à possibilidade de testes. O enunciado veidadeiro com o mais alto conteúdo 

informativo possível correspondei ia a completa c piecisa descrição do mundo; c toda 

observação ou experiência possível constituiria, para essa descrição, um teste (ou uma 

potencial falsificação) (POPPER [1982]. 314-6). 

Após ter apresentado a sua ciítica a indução e a solução neopositivista para tal 

problema, Popper intenta criticar a pcispcctiva empirista relativa ao problema da 

demarcação entre ciência e metafísica. A verdade é que, desde a sua primeira 



.S4 

publicação sobre o assunto, clc rejeita o problema da falta de significado ilos enunciados 

da metafísica como pseudoproblcma, além dc não o identificar com o problema da 

demarcação. Procuraremos demonstrar brevemente as criticas mais importantes do 

nosso filósofo ao critério empirista de demarcação. Teremos evidentemente jior base 

que tais críticas buscam atingir um problema ainda maior, qual seja, o da indução e da 

justificação dos métodos indutivos na ciência. 

3.4. PROBLEMA DA DEMARCAÇÃO 

Em seu Conjecturas e refutações Popper apresenta o problema da demarcação 

como sendo 

(...) o problema dc como Iravar uma linha fronteiriça entre allrmativas e 
.sistemas cie afirmativas que podem ser qualil'icados |iroprianiente como 
pertencentes à ciência empírica e outros que lalvc/, possam ser descritos 
como pscudocientificos ou, cm determinados conte.xtos como mctallsicos; ou 
ainda que pertencem possivelmente ao campo da lóyica e da matemática 
puras (P01'P1£R [1982]: 283). 

Por não aceitar a explicação de que a ciência se caracteriza na sua ba.se pela 

observação c pelo método indutivo, enquanto a pscudociência e a metansica se 

caracterizariam pelo método especulativo ou pelo fato de funcionar como antecipações 

mentais, Popper procura apresentar, a partir de uma abordagem crítica, imi breve 

retrospecto do desenvolvimento do ponto de vista de Carnap, e de certo modo do 

positivismo lógico, a respeito do problema da fronteira entre a ciência e a inetallsica. 

Nesse retrospecto, uma das teorias que busca criticar é a primeira tese de Carnap 

sobre a ausência de sentido, desenvolvida no Aujhau. b"m sua análise, Pojiper 

argumenta que tal assertiva carnapiana origina-se do famoso critério da verificação 

proposto por Wíttgcn.stcin no Tractatus. Segundo tal critério, uma ex|ircssão lingüística 

só é uma proposição com sentido se satisfaz as seguintes condições: 



55 

i) todas as palavras que ali ocorrem têm sentido; 

ii) todas essas palavras estão ajustadas entre si de forma adequada; 

iii) uma alegada proposição só possui sentido se está associada a afuniativas baseadas 

na observação, de tal modo que sua veracidade decorre da veracidade destas últimas 

afirmativas (POPPER [1982]: 287). 

A intenção de Popper, além de aproximar a teoria de Carnap à de Wittgenstein, 

consiste em demonstrar que a mesma é insustentável. Para tanto, qualiíka-a como sendo 

uma teoria naturalista do sentido que se estriba em uma forma muito siinjilcs ile 

nominalismo - uma doutrina segundo a qual somente os sinais e palavras cniiiiricamcntc 

definíveis têm sentido (POPPER [1982]: 290). 

Nesses termos, as condições i e ii dessa teoria estabelecem que uni conjunto de 

palavras não tem sentido se inclui qualquer palavra sem sentido; e a coiulição iii 

determina, especificamente, o critério do sentido eni função da vcrijicabilidade. De um 

modo ou de outro, as três condições foram consideradas por Carnap como cquivalentcs"\ 

Assim, a única forma de atribuir sentido a uma palavra c associá-la a certos fenômenos 

(ou experiências) observáveis. A tentativa aqui c fazer notar que Carnap procura 

demonstrar que todos os conceitos usados nas ciências podem ser dellnidos com base na 

experiência obscrvacional ou perceptiva (POPPER [1982]; 288). 

Em outras palavras, a teoria carnapiana aplica-se a sentenças, possuindo, 

contudo, uma contrapartida no nível dos conceitos. Estes só podem fazer parte ile 

sentenças dotadas de sentido se puderem ser definidos com base na experiência 

obscrvacional, somente se puderem - segundo a linguagem carnapiana - ser 

' CARNAP, Rudolf. Aujhau. Seções 161 c 179, apinl I'OPPr.R, Karl. (1982) Conjccíura.s <■ rcfiil<i<;õcs. 
Brasília: Editora da IJNÜ, 1982, parte 1, cap. Xi, seção 3, p. 289. 
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amsíiluídos^. Isso demonstra que, se não levarmos em conta o nível das jxiiavras, 

podemos enunciar expressões semelhantes a sentenças, mas que são carentes de sentido. 

Podemos expressar isso pela observação de que todas as afirmações ciue 

encontramos em tal linguagem nominalisía são analiticamente verdadeiras ou 

contradições - uma vez que a veracidade ou a falsidade das afirmações o decidida jicla 

simples comparação de listas de definição, as quais excluem a possibilidade de juí/.os 

sintéticos. Obviamente, nesse tipo de linguagem não é possível formular conjecturas ou 

hipóteses. Conseqüentemente, ela não pode ser a linguagem da ciência. O critério do 

sentido em função da verificabilidade exclui do campo da significação toilas as teorias 

científicas, pois estas não são mais redutíveis a referências à observação do cjue às 

chamadas pseudoproposiçõcs metafísicas. Portanto, tal critério leva a uma distinção 

errônea entre a ciência c a metallsica (POPPER [1982]: 289). 

Para Popper, o problema da demarcação não é apenas o de classificar teorias cm 

científicas e não-científicas. Antes disso, ele decorre ila necessidade urgente de se fazer 

uma apreciação crítica das teorias científicas ou pretensainente cientii'ieas. No que toca 

à ciência e à metafísica. Popper não concebe de maneira alguma algo como uma 

demarcação clara^. Para ele, a ciência foi sempre, em todas as épocas, |)roliuulamcnlc 

influenciada por idéias metafísicas. Destarte, não jiode haver uma demarcação clara 

entre ambas (POPPER [1987]: 177). Acerca dessa consideração, diz cie: 

No Aufhau, Ciirnap cliama a Jejuiição de um coiiccilo sua "coiislitiiii,'ào"; c o sistema ilc conceitos 
resultante de "sistema constituído", afirmando que o.v conceitos inclajlsicox não podem xcr consiiiiiídos 
CARNAP, Rudolf.íí/;iíí/1'OPIM-R, Karl (1982)«/'.rir., p. 2SS. 
' O problema central dc Popper é o de caracterizar a ciência cmpirica e não demarcá-la com rcrerC-ncia à 
metallsica. Sua intenção é mostrar que pode e.xistir cnipiricidade sem indução. Na medida ipie a 
perepectiva popperiana dc ciência valoriza fortemente a cspccul(ii;('io, não sc procura uma demarcação 
entre o empírico c o especulativo - e.sta distinção pertence à corrente ncopositivista. Assim, no sistema 
poppcriano, podemos, simultaneamente, ter uma caracterização tie ciência que seja tanto empírica (|uanto 
especulativa - enquanto a metallsica é tão somente especulativa, ('onscíiiientemente, a demarcação entre 
ciência e metafísica torna-se algo trivial no pensamento poppcriano (POPPT.R [ l^V.Sa]: 34-."i, 40). 
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Não creio que a nietafisica seja algo sein-sciiliilo, e não aclio (jiie seja 
possível eliminar todos os "elementos melansicos" tia ciência: eles estão 
intimamente entrelaçados com os restantes. No entanto, julgo (jue sempre ipic 
seja possível encontrar-se cm ciência um elemento inetallsico t|ue i)ossa ser 
eliminado, a eliminação será benéllca. Pois a eliminação ilc um elemento não 
testavel da ciência remove um meio de se evitarem refutações; c isto terá 
tendência para aumentarem a testabilidade ou a refutaliilidade ila teoria cm 
causa. E, na verdade, houve um certo número de casos de teorias cienlíllcas 
que ganharam muito com a descoberta ile ijue havia nelas elementos 
metallsicos que podiam ser eliminados, e com a tentativa de os eliminar 
(POPPER [1987]: 195). 

Na perspectiva popperiana, o prohlenui da dctncircação está iiitiniamciitc 

relacionado ao problema de decidir entre teorias cm competição. Tal problema envolve 

decidir se é possível ou não justificar racionalmente uma teoria, ou seja, distinguir entre 

uma teoria racional e uma crença irracional. Isto c freqüentemente identillcado com o 

problema de demarcar teorias empíricas (ou científicas) com respeito a teorias 

metafísicas (ou não-empíricas) (POPPER [1987]; 179). 

Segundo a metodologia de Popper, o método ncopositivista da verificação é 

acrílico, pois constitui um erro fundamental acreditar que - por ser constantemente 

verificada a partir da experiência - uma teoria tem de ser obrigatoriamente científica. 

Alem disso, a verificação menospreza o fato de a discussão científica ser uma iliscussão 

crítica e também não leva em consideração o importantíssimo fato de a atitude 

fundamental do cientista ser a de procurar refutações, c não verificações (P()P1M*,R 

[1983]; 180-1). 

Contudo, a crítica de Popper ao critério de verificação busca demonstrar cjue as 

teorias científicas não podem ser reduzidas a observações, uma vez que isto as leva a 

terem o mesmo status das teorias metafisicas (PÜPPHR [1975a]; 38, [1982]; 223-6). 

Popper rejeita o dogma de que as proposições metafisicas têm de ser excluídas 

da classe das afirmativas com sentido, simplesmente porque, à luz de considerações da 

história da ciência, algumas teorias, como o atoiiiisnío e a teoria corpuscular da luz 
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revelaranvsc, durante muito tempo, não testávcis c, nessa medida, foram coiisitleradas 

"metafísicas". Mesmo assim, mais tarde, elas passaram a fazer parte da física (I'OPl'l-lR 

[1982]: 285). 

Para Popper, dentro da classe de todas as afirmativas de uma linguagem, as da 

ciência constituem a parte testável, ao passo que as da metafísica constituem a não- 

testável (POPPER [1982]: 284). 

A intenção de Popper, ao traçar essa distinção, é mostrar que a concepção 

verificacionista desenvolvida pela corrente neopositivista e equívoca, pois, se as leis da 

ciência são conseguidas através da indução, então devemos sempre procurar casos 

singulares que verifiquem a lei, o que forçosamente nos leva à verificação de todo o 

universo possível de tais casos. Em outras palavras, por esse método, lorna-se 

necessário que todos os casos instanciais da hipótese sejam conformes à lei. Em lermos 

de probabilidade, isso implica na aceitação da existência de probabilidades iguais a 1, o 

que é impossível. Para Popper fica claro que a probabilidade p(//) = 1 ile uma lei é 

inaceitável, não só do seu ponto de vista como também da per.spectiva de seus 

oponentes indutivistas, que, indiscutivelmente, não podem aceitar como conseqüência o 

fato de a probabilidade de uma lei universal jamais se ver aumentada pela experiência. 

Com efeito, "todos o cisnes são brancos" teria a probabilidade I, tanto quanto "todos os 

cisnes são pretos" (e o mesmo para quaisquer outras cores). Por outro lado, dada a 

extensão das leis científicas, qualquer instanciação delas através de enunciados 

singulares implicará em probabilidades iguais a zero (assim, "existe um cisne branco", 

"existe um cisne preto", etc. teriam todos a probabilidade zero), simplesmente porque a 

definição clássica de probabilidade da hipótese a dá como o número de possibiliihidcs 

favoráveis dividido pelo número de todas as possibilidades, ou melhor, como o 
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quocicntc entre o número de casos verificados, que é ílnito, c o número de casos não- 

verificados, que é infinito (POPPER [1975a]: 417). 

Ao negar que haja realmente procedimento de vcrillcação, porque todos os (estes 

a que são submetidas as teorias não passam de tentativas de refutação, 1'oppcr mostra, 

finalmente, que uma teoria considerada verificada pela experiência não passa de uma 

teoria que ainda não foi infirmada, apesar dos esforços para consegui-lo. O principio dc 

verificação determina que só seriam dotados de sentido os enunciados empíricos 

capazes, pelo menos em princípio, de serem verificados completamente jxir uma 

evidência dc tipo observacional. Ora, de acordo com a análise crítica poppcriana, 

semelhante posição não somente e fatal para a metaílsica, mas para a própria ciência, 

uma vez que todas as proposições estritamente universais, quer dizer, aquelas cjue 

exprimem as leis científicas, são proposições que não podem ser veril'icadas por 

nenhum conjunto finito de enunciados observacionais (I'OPIM-'R [I9S2]: 3()9-i()). 

Essa demolidora análise crítica leva Carnap, em seu 'rcstcihilichulc c siiiiiificado, 

a atenuar o critério de verijicabilidade através da adoção do critério de 

confirmabilidade parcial e indireta pela evidência observacional (CARNAP 119.'Í61: 

172). Todavia, não consegue desvcncilhar-se da forte concepção iiulutivista c da idéia 

de uma confirmação positiva, pela experiência perceptual, das hipóteses cicntíllcas. Ao 

considerar nossas próprias experiências como base para construir os conceitos da 

ciência e, portanto, a linguagem da ciência, Carna)) jMomovc a tese do s()li/)sisiiio 

metodológico. Não e de estranhar que, mais tarde, em sua Sintaxe lói^ica, clc a abandone 

cm benefício da tese do fisiccdisnío e da ciência unificada. Segundo a fisicalista, há 

uma linguagem unificada que se refere às coisas llsicas; assim, tudo pode ser expresso 

nessa linguagem, ou é nela traduzívcl. A idéia central dessa concepção consiste no fato 

de que a linguagem fisicali.sta é universal e capaz dc exjiressar qualquer fato 
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significativo. Sc adotamos a linguagem cia física, então toda a ciência sc transibiina cm 

física. Conseqüentemente, exclui-se a metafísica, já que esta não possui conteúdo 

empírico, não podendo, portanto, ser submetida a teste (CARNAP 11934]: 2S6, apud 

POPPER [1982]: 296). 

A crítica de Popper busca atingir duplamente o iileal fisicalista. Da pcrsjicctiva 

de uma linguagem teórica, considera o físicalismo extremamente iiernicioso, unia vc/, 

que este limita as possibilidades da ciência. Na ótica popperiana, a ciência deve operar 

livremente com conceitos altamente abstratos que não podem, sob liii)ótcsc alguma, ser 

reduzidos à experiência perceptível. O que se exige é que se possa dcilu/.ir de uma teoria 

científica afirmações que descrevam características observáveis de objetos ilsicos. Da 

perspectiva de uma linguagem empírica, o fisicalismo considera o conteúdo das 

sentenças de observação relacionado às experiências conscientes ilo observador; nesse 

sentido, as sentenças de observação tendem sempre a incorporar as experiências 

subjetivas do próprio observador (POPPliR [1982]: 293-6). 

A concepção crítica de Popper, ao apontar a i^cideífuação cio rritcrio rnipirista 

para a demarcação entre ciência e mctatlsica, consiste, antes de mais nada, na tese de 

que os métodos empirisías para verificar uma proposição têm por iiiiuiamcnto, 

essencialmente, o método indutivo. Sc, ao invés de procurar eliminar a mctallsica, 

tentassem os ncopositivistas eliminar a indução por recurso à abordcti^cm critica, a 

conseqüência desta atitude seria uma melhor análise da ciência empírica. De resto, 

pode-se dizer que, na ótica positivista, uma expressão lingüística só pertencerá ao 

campo das ciências empíricas se Ibr logicamente possível verillcá-la pelos métodos 

indutivos ou pela evidência indutiva (POPPliR [1982]: 308-9). 

A crítica popperiana contra os que defendem tais critérios consiste no simples 

lato de que eles não excluem proposições que são obviamente metaíísicas; excluem, 
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porém, as afirmações científicas mais importantes e interessantes - isto é, as teorias 

científicas ou as leis universais da natureza. De um ponto de vista lógico, Popper 

procura criticar o problema da exclusão das leis cientificas deinonstrando (jue a 

verificação, como critério de demarcação, não possui nenhum caráter seletivo cajia/ 

distinguir teorias científicas e não científicas (POPPER [1982]; 309). 

A posição de Popper frente à eliminação da indução, a partir tio principio do 

racionalismo critico, indica-nos que o procedimento que se ailola para a justificação 

racional de hipóteses pode ser explicado sem o uso da lóí^ica indutiva. Do mesmo 

modo, ao demonstrar a inadequação do critério empirista, busca demonstrar a 

ineficácia dos métodos indutivos como critério de demarcação, uma ve/ que a indução 

subjaz a tais critérios. Nesses termos, uma teoria da indução torna-se supérllua, não 

tendo nenhum papel a desempenhar em uma lógica da ciência. Ao eliminar crilicamcnte 

a indução. Popper estabelece uma nova ordem de razões metodológicas para a ciência, 

eliminando, portanto, o método empirista. 

Contra o método empirista, a metodologia popperiana propõe, agora, o método 

empírico (ou sistema dedutivo de teste) como forma de alastamento de ciiialquer 

tentativa indutivista de explicação da ciência. Nosso próximo caiiítulo ocupa-se em 

apresentar, além das razões metodológicas popperianas (método emiiirico), as suas 

razões epistemológicas, como mecanismo para erradicar qualquer jxipel justilleacionista 

na investigação científica. 
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4. A REJEIÇÃO DO JUSTIFICACIONISMO 

Acontece (...) que o verdadeiro cerne do meu pen.siiincnto iiccrca do 
conhecimento liumano é o falibilismo e a abordagem crítica. (...) O (jue há de 
especial no conhecimento humano é ijue ele jiotle fornuilar-.sc na lin}',uai;cm, 
em proposições. Isto faz com que seja possível o conhecimento lornar-se 
consciente e ser efetivamente criticável através de ar};umenlos c de lestes. 
Chegamos desse modo à ciC-ncia. Os testes são relutaçòes tentadas. Todo o 
conhecimento não dei.xa de ser falivel, conjectural. Não há justillcavão. 
incluindo, c claro, a justificação final de uma refutação, Aprendemos, 
contudo, com as refutações, isto é, através ila eliminação ile erros, por 
retroação (POPPER [1987]: 32-3). 
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4.1. INTRODUÇÃO 

O nosso último capítulo tem por objcti\'o apresentar av razões criticas coutra- 

induiivisías de Popper. Assim, na primeira parte do capítulo, aprescnlaremos as razões 

metodol6)gicas, ou melhor, o método empírico popperiaiio como substitutivo do método 

indutivo e empirista. A segunda parte, porem, ocupa-se em apresentar as razões 

epistemológicas, isto é, o falibilismo e a al?ordagem critica como formas de rejeição tio 

justificacionismo. A intenção c fazer notar que o indutivismo pertence a um contexto 

cpistemológico maior, qual seja, ao justificacionismo. Para Pojiper, toda c qualtjuer 

forma de indutivismo e essencialmente justificacionista. 

Ao eliminar a indução, a perspectiva de Popper ajionta para soluções 

dedutivistas que enfatizam o lado lógico das teorias sem apelar, porém, jxira critérios 

justificacionistas. Cabe ressaltar que Popper está ciente de seu dcdutivismo c tie suas 

implicações fUosóficas, pois nos informa que nem todo dcdutivismo é não- 

justificacionista. Existem formas de dcdutivismo que são jirontamentc justificacionistas; 

o pensamento cartesiano c um bom exemplo disso. 

h falibilidade do conliecimento (o ponto de vista poppcriano segundo o qual as 

teorias não podem ser justificadas, nem mesmo consideradas certas ou prováveis) tem 

suas razões asseguradas pela abordagem critica. Nesse nível, Popper tende a estabelecer 

um amálgama entre as considerações metodológicas c epistemológicas, buscando 

impossibilitar qualquer contra-argumentação indutivo-justiflcacionista. 

Ao mesmo tempo cm que destrona o problema cléissico da Justificação, Pojiper o 

substitui por um outro, mais central, o da critica, cuja solução é comjiativel com a idéia 

de que nosso conhecimento, embora conjectural, pode crescer, e que o pode fazer 

através do uso da razão, do argumento critico. A resjieito dessas razões, argumenta 

Popper: 
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Podemos muitas vezes, dar razões para que sc encare uma teoria como seiulo 
preferível a outra. Consistem tais razões em apontar que e como é que uma 
teoria tem até então suportado a crítica mellior do ([ue outra. Chamaria a lais 
razões de críticas, para as distinguir daquelas razões positivas ([ue sc 
oferecem com a intenção de justificar uma teoria, ou, por outras palavras, de 
justificar a crença na verdade dessa teoria. As razões criticas não jusliUcam 
uma teoria, pois o fato de uma teoria ter sempre, alá o momento, suportado a 
crítica melhor do que outra não e razão nenhuma para se supor que seja 
realmente verdadeira. Mas, ainda que as razões críticas não pos.sam nunca 
justificar uma teoria, podem ser usadas para defender a nossa preferencia por 
essa teoria, isto e, a nossa decisão de a usar, em vez de alguma das outras (ou 
de todas as outras) teorias até então propostas. Tais razões criticas não 
provam, é claro, que a nossa preferCMicia seja mais que conjectural: houvesse 
novas razões críticas a pronunciar-se contra a nossa preferência, teríamos de 
a abandonar, ou mesmo sc uma nova c promelcdora teoria fosse proposta, 
exigindo uma renovação da discussão critica (I'OIM'liR [ l')S7]: 5ii). 

Destarte, segundo Popper, estas razões c o seu papel lógico são ilcclaradamcntc 

diferentes das que Hume e o positivismo lógico tinham em mente. Uma vez que, a 

justificação pode ser substituída pela crítica não-jiistijicdcioiial, a cnlasc poppcriana na 

mudança de foco das várias filosofias jiistificacionistas |iara uma filosofa critica, ciuc 

não visa a justificação, toma-se muito esclarecedora para eliminar del'initivamcnte o 

problema da indução. Assim, Popper diz: 

O método de indução por repetição deve fornecer um padrão de juslificação, 
(Por outro lado, o método de tentativa e erro - de aprcnilcr com nossos erros 
- é puramente crítico, seletivo. Só se torna justillcacionisla ou iiulutivista se 
supusermos, erradamente, como Hacon ou como Mill, ipie é possível 
justificar uma teoria através da eliminação completa de toilas as suas 
alternativas; mas o número de alternativas não testadas é scm|)rc ini'milo, e há 
sempre possibilidades cm que não se pensa.) Um indutivisla é, 
essencialmente, um justificacionista. [A] racionalidade - isto é, a crítica -co 
dualismo de fatos e padrões pode facilmente ser salva se abandonarmos o 
justificacionismo. Se o fizermos, ficaremos também conscientes do abismo 
lógico entre indução por repetição e método de tentativa e erro, ou de 
aprender com os erros (POPPliR [19S7]: 80-1). 

O problema epistemológico de llume c dos neopositivistas, isto é, o de tlu' 

razões positivas (ou o da justificação), ata-se diretamente ao problema da indução. Ora, 

sc, por um lado. Popper oferece uma solução negativa ao último, jior outro, oferece uma 

solução afirmativa ao substituí-lo pelo novo problema da critica: 
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Não substituo, pois a questão de sabor sc uma teoria é verilaiieira pela 
questão de saber sc ela é melhor do que outra. Substituo antes a questão de 
saber sc podemos produzir razoes váliilas (azõcs poxiiivax) a lavor da 
verdade dc uma teoria pela questão de saber sc ixideinos produzir razões 
válidas (razões crilicax) contra o ela ser verdadeira, ou contra a vcrilaile das 
que com ela estejam cm competição. Além disso, descrever tuna teoria como 
sendo melhor do que outra, ou superior, é indicar ijuc ela parece (iproxiniar 
se mais da verdade (I'OPPHR [1987]: 57). 

Na perspectiva de Popper, estamos, pois, constantemente em busca de uma 

teoria verdadeira, ainda que não possamos nunca dar razões positivas para mostrar (jtic 

encontramos realmente o que procuramos. Ao mesmo tempo, iiodemos ter boas razões 

críticas para pensar que aprendemos algo de importante. Pois podemos, |MÍmeiro, ler 

aprendido que uma determinada teoria não c verdadeira de acordo com o estado da 

discussão critica; segundo, ter encontrado algumas razões provisórias para acreilitar (itie 

uma teoria nova se aproxiina mais da verdade do que as suas antecessoras. Para Popper, 

o caráter negativo expresso pela função critica da razão consiste na descoberta dc titie 

não podemos justificar, nem sequer apoiar com argumentos ou razões positivas, a 

pretensão de que as teorias sejam verdadeiras, límbora, à luz do estado jMcsente da 

nossa discussão critica, não possamos distinguir uma teoria verdadeira de uma falsa, 

podemos, por vezes, distinguir uma teoria falsa de uma que pode ser vciiiadeira 

(POPPER [1987]: 58-9). 

Em nossa próxima seção, faremos uma descrição da solução metodológica 

apresentada por Popper para o problema da demarcação, eiuiuanto tal solução se revela 

capaz de substituir o método empirista através do critério (h JdIsiJicahilidade, tal como 

o assunto é desenvolvido na Lógica da pesquisa cieniijica e no Realismo e o objetivo da 

ciência. 
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4.2. AS RAZÕES METODOLÓGICAS: O Sistema Dedutivo de Testes 

O simples fato de o critério (popperiano) de demarcação poder aplicar-se apenas 

a sistemas teóricos reveste-se de um aspecto central e de importância considerável na 

metodologia de Popper. Assim, antes dc apresentarmos os detalhes do critério 

metodológico da falsificabilidade, cabe analisar, além do estatuto das construções 

teóricas, a distinção popperiana entre enunciados e conceitos universais e enunciados e 

conceitos singulares^. 

Para Popper, a distinção entre enunciados universais c singulares preiule-se 

estritamente à distinção entre conceitos universais e singulares. Essa distinção jiode ser 

feita recorrendo a exemplo do tipo seguinte: "ditador", "planeta", "1120" são conceitos 

universais. "Napoleão", "Terra", "o Atlântico" são conceitos singulares. Nesses 

exemplos, os conceitos singulares caracterizanvse por serem nomes próprios (ou jior 

terem dc ser defmidos por meio dc nomes próprios); ao passo que os conceitos 

universais podem ser definidos sem o uso de líonies próprios. A importância de tal 

diferenciação entre os conceitos consiste no fato íle que toda aiilicação da ciC-ncia 

assenta-se numa inferência de enunciados (casos) singulares a partir de lu|H)tescs 

científicas (que são enunciados universais); isto c, bascia-se na dedução de enunciados 

(predições) singulares. Assim, cm todo enunciado singular devem ocorrer conceitos 

singulares. Estes, nos enunciados singulares da ciência, aparecem, IVeqüentemcnte, sob 

a feição de coordenadas espaço-tcmporais: basta considerar que a aplicat^ão de um 

sistema espaço-temporal de coordenadas sempre envolve rcfcrcMícias a conceitos 

" Segundo Popper, a lógica liadicional estabelece uma tricotomia: enunciado.s universais, iiariiciilarcs c 
singulares. Uni enunciado universal faz alusão a iodos os elementos de \uiia classe; um cminciado 
particular alude a alguns desses elementos; um enunciado singular sc refere a apenas mu objeto (ou 
indivíduo), lissa classificação dos enunciados não tem base em motivos ijue importem para a leori;i do 
conhecimento; foi criada com vistas voltadas para a técnica da inferC-ncia. ("onsci|üenIcmcnte, os 
enunciados universais da ciC-ncia não podem ser iilentificados aos enunciailos universais da Lógica 
tradicional (POl'PKR [1975a]: 65; parte II, cap. Ill, seção 13, nota 1). 
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singulares (contudo, não basta caracterizar os enunciados universais como acjueles em 

que não ocorrem conceitos singulares; enunciados em que só ocorrem conceitos 

universais c não ocorrem os singulares são denominados c.stritos). lün outras jiahivras, 

um conceito singular é um conceito para cuja dcílnição fazenvse indispensáveis nomes 

próprios; se for possível eliminar completamente qualquer alusão a nomes |)róprios, o 

conceito será universal. De acordo com Popper, a maiuitenção dessa diferenciação é 

indispensável, a fim de que não se prejudique a correspondente distinção entre os 

enunciados universais e singulares (POPPlíR [1975a]; 67-9). 

Quanto aos emtnciados sintéticos universais, primeiramente, Popper distingue 

duas espécies: a) os estritamente universais, que são aqueles segundo os (jiais se 

formulam as teorias científicas, asseverando que certas coisas pt)ssuem certas 

propriedades sem qualquer restrição quanto ao espaço e ao tempo (tais enunciados 

pretendem ser verdadeiros para qualquer tempo e local, pois são encarailos como 

enunciados da forma todos, isto é, asserções universais acerca de ilimitatit) número de 

indivíduos); b) os numericamente universais, que se referem apenas a uma classe finita 

de elementos específicos, dentro de uma região individual finita do espaço-tempo 

(Popper fala em universalidade numérica porque enunciados desta espécie jioilem ser 

substituídos por um conjunto de enunciados singulares, o que os torna eciuivalenles à 

conjunção de enunciados singulares) (1'OPPHR [1975a]; 64-6). 

A diferença crucial entre os enunciados estritamente e numericinnente 

universais toma-se mais nítida quando posta em conexão com a distinção entre os 

conceitos universais c individuais. A questão fundamental, agora, consiste em tiislinguir 

entre os tipos de conceitos que ocorrem nos enunciados ila cic-ncia. Considcrautlo t]ue os 

enunciados numericamente universais podem ser traduzidos em enunciados sinyjthn es, 

torna-se obrigatório que estes contenham nomes intiividuais, st)b a I'orma tie 
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coordenadas espacio-temporais. Assim, Popper define um noim- individual como aiiuclc 

que precisa, em sua definição, de nomes próprios; por sua ve/., um sistema de 

coordenadas espacio-tcmporais tem que estar referido a algum nome próprio (juc lhe 

fixe a referência. Sc eliminarmos qualquer refeiência a nomes próprios, estaremos 

diante de um conceito universal. Como os enunciados estritamente universais não se 

referem a coordenadas espacio-temporais, neles não podem ocorrer nomes individuais 

(POPPER [1975a]; 71-3). 

A conseqüência de toda essa discussão é que, no sistema iiojiiieriano, uma 

construção teórica, uma lei científica ou uma lei universal não ixiiicm ser leilu/.idas a 

enunciados singulares de observação. Para Popper, todos os enunciados, sejam cjiiais 

forem, são teóricos em alguma medida. Em outras palavras, a nossa linguagem está 

plena de teoria. Alem disso, a observação c semi^re feita à lu/, de teorias. Só o 

preconceito indutivo-justificacionisla (neopositivista) leva as pessoas a pensarem em 

uma possível linguagem fenomênica, livre de teorias, distinguível de uma linguagem 

teórica. A distinção positivista entre o teórico e o observacional não poile ter validade 

(POPPER [1975a]: 99ss). 

Segundo Popper, o neopositivismo considera como uma construção teórica 

genuína aquela que deriva dos sentidos c é referenciada e apoiada pelo principio do 

enipiri.smo. De modo geral, essa concepção constitui-se numa herança humeana, ijue 

considera as idéias como cópias de impressões. De um modo ou ile outro, tanto 1 lume 

quanto os neopositivistas não reconhecem a transcendência do teórico em relação ao 

observacional. A respeito dessa questão. Popper argumenta: 

As leis univcrsai.s transccmlcin a experiência pelo simples Talo ile seiem 
imiversais, tran.sccmlciulo, assim, iiuaUiuer número fmito ile instàiiiias 
observacionais oferecido pela e.xperiência. Os eniinciailos siiinulares 
transcendem a experiência porque os termos universais, ipie neles ocoriem 
normalmente, acarretam uma disposição ile agir de maneira lec.alóide, de 
sorte que levam a leis universais (em j;eral, de alj'.uma ordem de 



univcrsaliciiuiü nuiis baixa). Assim, as leis universais Iraiiscciulcm a 
experiência dc duas maneiras, pelo menos: eni ra/ào ile sua universalidade e 
por nelas ocorrerem termos universais ou disposicionais (POriM-R 11975al: 
485; apêndice ,v, § 4 ). 

Para Popper, é fundamental que se mantenha a distinvão entre imivcrsal e 

singular, distinção esta que se baseia na considerarão de que a razão humana funciona 

de maneira independente dos sentidos. Conseqüentemente, jiara ele, uma construção 

teórica é genuína se não deriva da percepção sensível. 

Assim, à antiga e persistente questão neopositivista sobre se podemos justificar, 

a partir dos enunciados observaciouais, a afirmação de que uma teoria científica é 

verdadeira, Popper responde dizendo que, por maior que seja o número tie enunciados 

observacionais verificados, não temos o direito de concluir pela verdade do etiunciado 

universal correspondente. Todavia, se substituirmos o problema neopositivista do 

significado pelo critério da falsificação, a resposta de Popper é positiva, porcine a 

verdade de certos enunciados observacionais singulares {enunciados básicos) poiie 

autorizar-nos a decretar a falsidade de um enunciailo universal. Dentro dessa 

perspectiva, a seguinte passagem c elucidativa; 

O argumento de llunie não csuihclccc qnc ndo ixissíinio.i fuzcr ncnhtnnn 
infeicncia da observação para a teoria', estabelece apenas (]ue não pmicmos 
fazer inferC-ncias verifieadoras de observações para teorias, deixando aiieita 
a possibilidade de podermos fazer inferências uma infeiência 
da verdade de um enunciado de obscrvavüo ("Isto é um cisne ne(',ro") para a 
falsidade dc uma teoria ("Todos os cisnes são brancos") pode ser 
dedutivamente, perfeitamente válida (I'OIM'IIU [l')S7): 8.^. 

O argumento de Popper consiste em fazer notar que o indutivista não pode evitar 

o dever de dar uma justificação racional da indução, i'ara ele, a razão (crítica) e a 

lógica (dedutiva) nos dizem que, racionalmente, não há indução nem justificação, mas 

somente crítica e eliminação (POPPl-R [1987]: 81). A polC-mica de Pojipcr contra o 

indutivismo vai desde uma crítica minuciosa da inchição até a proposta de um incUxIo 
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alternativo para a ciência. A questão é a seguinte: eliminando-se a indução, como c ijue 

se pode distinguir as ciências empíricas das especulações pseudocientillcas ou daquelas 

que pertencem possivelmente ao campo da lógica e da matemática puras, sendo cjue 

historicamente o método indutivo foi sempre tomado como critério de demarcação 

(POPPER [1975a]: 35, [1987]: 177). Na ótica popperiana, o problema da demarcação 

se resolve quando se aceita o método da falsificabilidade como a earacterislica 

distintiva das teorias científicas: o método de testar uma teoria tão severamente quanto 

possível (POPPER [1975a]: 42). 

Tanto na Lógica da pesquisa cientifica como em O realismo e o objetivo da 

ciência Popper busca distinguir a falsijicabilidade ou falseabilidade (/'alsifiahility) da 

falsificação {an actual falsification). A falsijicabilidade como critério de demarcação 

envolve uma questão puramente lógica. Tem a ver somente com a estrutura de 

enunciados e de classes de enunciados (POPPER [1987]: 20). 

É importante destacar que, quando Popper fala de enunciados básicos, não se 

refere a um sistema de enunciados aceitos definitivamente. Para ele, não existe 

falsificação definitiva, não sendo possível provar terminantemente ciue uma teoria 

científica empírica e falsa. Pode ocorrer que um determinado sistema teórico possa ser 

protegido contra uma falsificação empírica. E sempre possível encontrar alj;uma 

maneira de fugir à falsificação - por exemplo, introduzindo uma hipótese ad hoc. 

Entretanto, essa tentativa de proteger teorias não parece ser uma atitude científica 

honesta. A função da ciência consiste antes no método crítico de encontrar casos (iiie 

constituam a falsificação, entendendo-se que nenhuma rcfutação termiiiante pode ser 

produzida: qualquer falsificação pode ser testada de novo (POIMMíR [1987]: 21-2). ivsse 

aspecto da metodologia popperiana c suficiente para afastar quaUiuor tentativa de 
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iinputação de falsificacionista ingênuo^, pois cm nenhum lugar cie sua ciiistemologia 

encontra-se a defesa de refutações ou falsificações tennimuucs de teorias (I'OIM'F.R 

[1987]: 29-30). Nesses termos, a falsificação é o processo, liisloricaniciile 

condicionado, através do qual uma teoria e contrariada por um enunciado básico aceito, 

E a falsificabilidade constitui-se, de maneira formal, como uma relação puramente 

lógica entre enunciados. Assim, deve-se passar, cuidadosamente, à investigavão lógica 

dos sistemas falsificáveis (POPPER [1987]: 23-8). 

O método lógico da falsificabilidade é melhor descrito quando levamos em 

consideração a distinção popperiana entre os enunciados sinteticamcníe universais e os 

enunciados estritamente existenciais. Como vimos, as teorias da ciCMicia empírica c, em 

particular, aquilo que denominamos leis naturais, têm a forma lógica dc enunciados 

estritamente universais. Dc um ponto de vista puramente lógico, Popjier nos mostra cjue 

a negação de um enunciado estritamente universal eqüivale sempre à afirmação de um 

enunciado estritamente existencial (e vice-versa) (POPPER [1975a]: 72). O iiuatiro ipie 

se segue busca precisar tais equivalências: 

Enunciados Sintéticos Universais Enunciados Existenciais 

Enunciados Estritamente Universais Enunciados Estrilaniente Existenciais 

(afirmação universal) enunciado - Todos = (negação existencial) eiumciado - Não há 

(negação universal) enunciado - Nenhum = (afirmação e.xistencial) enunciado - !h'i 

Enunciados Numericamente Universais Enunciados Existenciais Singulares 

Enunciado - em tal ou qual = enunciados básicos 
ponto do espaço e do tempo. 

''a expressão "falsillcacionista ingcmio" atribuitla a 1'oppcr, ilcve-se a Tlioiuas Kiilin em The copcnücnii 
revolution. Paperback edition, 1959, onde procura mostrar t;uc a concepção popperiana da ciência pode 
ser refutada pelos fatos; isto é. pela história das ciências (e que mn único caso é siillciente para refutar a 
teoria). Unia concepção similar pode também ser vista em seu segundo livro /'/ic slnictiirc o/m íciiiíJíc 
revolutions (1962, p. 77). Assim, um falsificacionista ingênut) pretende cpie teorias podem ser 
definitivamente falsificadas. Tal, porém, não ocorre na metodologia jiopperiana. Nenhum;\ ralsiUcação ó 
conclusiva ou tcrminante, pois os falsificadores podem ser sempre revistos (1'()IMM;U (I9,S7]: .ÍO-1). 
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Assim, uma negação estritamente universal, um ciumciaclo - Nenhum, c 

logicamente equivalente a uma afirmação estritamente existencial, isto c, a um 

enunciado - Há. Do mesmo modo, uma afirmação estritamente imiversal, um 

enunciado - Todos, eqüivale a uma negação estritamente existencial, ou mcliior, a um 

enunciado - Não há. Em consonância com essa formulação, uma vez que as leis 

científicas são interpretadas como enunciados estritamente universais, Popjicr 

argumenta que as leis naturais podem ser comparadas a proibições, lílas não asseveram 

que algo exista ou ocorra; simplesmente, negam-no. Precisamente jior isso é (juc são 

falsificáveis (ou falseáveis). Nesses termos, se aceitarmos como vcrdailciro um 

enunciado singular (enunciado básico) que infringe a proibição, allrmaiuio a cxislC-ncia 

de uma coisa (ou um evento) não admitida pela lei, ela está refutada. Por sua vc/, os 

enunciados estritamente existenciais não podem ser falseados. Nenhum cnunciailo 

singular pode contradizer um estritamente existencial; só um universal poderia fazc-lo. 

Um enunciado ou uma teoria e falsificável se e somente se existir, pelo menos, um 

falsificador potencial (isto e, pelo menos um enunciado básico) que esteja em coiiilito 

com ela. E importante que não se exija que o enunciado básico em questão seja 

verdadeiro. A classe dos enunciados básicos é defmida de tal maneira i]uc cada um 

descreva um acontecimento logicamente possível (POPIM-R [1975a]: 72). 

Procurando tornar esse assunto meins abstrato. Popper nos oferece os seguintes 

exemplos de enunciados falsificáveis e não falsificáveis: consideremos a hipótese o\\ 

afirmação estritamente universal "Todos os coia'os são negro.s" a ser testada; tal 

afirmação universal tem como negação estritamente universal o eiuinciado "Ncnluim 

corvos c negro". Como vimos, uma afirmação estritamente universal eqüivale a uma 

negação estritamente existencial. Assim, o enunciado "Todos os corvos são negros" 

eqüivale ao enunciado "Não há cor\'os não negros". Do mesmo modo, o enunciado 
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"Nenhum corvo c negro" c equivalente a "Há corvos não negros". Do ciuinciatlo básico 

"Em tal ou qual ponto do espaço c do tempo há corvos não negros" sc dciluz a 

afirmação estritamente existencial "Há corvos não negros", que contradiz a ncí^açdo 

estritamente existencial "Não há corvos não negros" que, por sua vez, c logicamente 

equivalente à hipótese ou afirmação estritamente universal "Todos os corvos são 

negros" que está sendo testada. E por esse motivo que sc diz que a hi]iótcsc estritamente 

universal "Todos os corvos são negros" c falsificávcl. 1'ela mesma razão aludida, os 

enunciados estritamente universais não são verificáveis. Do mesmo modo, os 

enunciados estritamente existenciais não são falsificáveis, mas verificáveis (POIMM-R 

[1975a]: 723). 

Contudo, tanto os enunciados estritamente universais como os estritamente 

existenciais são, em princípio, empiricainente Jecidivcis - e isto apenas num sentido 

unilateral. Uma vez que enunciados universais e e.xistenciais são constriiiilos 

simetricamente, somente o critério de falsificahilidade é cajxiz de jirovocar uma 

assimetria. Esta surge do fato de os enunciados universais serem apenas falseávcis e os 

enunciados existenciais, apenas verificáveis. Em outras palavras, comprovado que algo 

existe, um enunciado existencial pode, por esse meio, ser vcrillcado, do mesmo nuido 

que um enunciado universal pode ser falseado (POPPER [1975al: 73-4). 

Como vimos em nosso primeiro capítulo, o empirismo lógico defende a 

concepção de que as ciências empíricas são redutíveis a percepções .sensíveis. Na ótica 

empirista, para não aceitarmos de maneira dogmática os enunciados da ciência, teremos 

de ser capazes de justifica-los racionalmente. Contudo, se exigirmos justificação lógica, 

deveremos aceitar a tese de que enunciados só podem ser justificados por enunciados. 

Isso nos leva a uma regressão infinita. Assim, encontramo-nos frente a dois problemas; 

dogmatismo e regressão infinita. De acordo com a persiiectiva neopositivista, o único 
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meio dc evitar tais problemas c aceitar que os enunciados só potieni ser Jiistillcados jicla 

experiência sensível. Isto pode ser compreendido como tese a central do psicolo^isnío. 

Destarte, a ciência seria uma tentativa de descrever e classificar o nosso conhecimento 

perceptual, cuja verdade seria indubitável. 

De acordo com a metodologia popperiana - diferentemente da conceii^rio 

neopositivista - a base observacional ou a experiência perceptual tem por função apenas 

testar enunciados científicos. Os enunciados da ciência - sejam eles ciuais forem, 

singulares ou universais - são hipóteses. E, como hipóteses, são tcstávcis. A exjiressão 

enunciado básico não significa algum tipo dc fundamentação da ciência. O papel 

principal que o enunciado básico desempenha se refere ao controle do conhecimento e 

não à edificação do mesmo a partir de dados ou informações. Isto não acontece com os 

enunciados obscrvacionais singulares (ou sentenças protocolares), pois csies, além de 

poderem ser reduzidos a cxpcriâncius c percepções, refcrcnvse a experiências 

individuais (POPPER [1975aV. 99-\04V 

A análise popperiana dos testes a partir da observação implica nuu\ [úvo 

epistcmológico, pois permite a mudança dc uma epistcmologia siilijetivisla - iiascada no 

psicologismo - para uma epistcmologia objetivista. A questão ili/, resiicito à 

reformulação do problema da base empírica. A natureza e função dos enunciados 

singulares que constituem a base empírica c caracterizada ile forma mais jiiecisa que 

aquela desenvolvida pelo neopositivismo. Isso quer dizer que devemos alicerçar nossa 

definição de ciência empírica numa classe especial de enunciados singulares, e é jiara 

este propósito que necessitamos dc enunciados básicos (POPPER [ 1975a|: 107-12). 

O papel que os enunciados básicos desempenham na metodologia de Pojijicr 

envolve ajudar não só a decidir se uma teoria pode ser ciiamada ile falscávcl, mas 

também a corroborar hipóteses falseadoras. Essa operação imiilica, |ior coiilríislação. 
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pôr "à prova" uma hipótese examinando as suas couscqücncias obscrvacionais 

{enunciados básicos). Como resultado da operação de contrastar uma hipótese, obtenv 

se ou sua refiitação (falseação), ou sua conservação^'^ (corroboração). Destarte, essa 

operação não garante a verificação c nem a confirmação da hijiótese, mas a sua 

corroboração. A corroboração da hipótese significa, simplesmente, que seguimos sem 

saber nada acerca da verdade da hipótese, pois esta tem resistido ao intento de ser 

refutada (falseada), e tem provado até o momento, não ser falsa |l')75al: 

275). 

É importante destacar que tal perspectiva deixa transparecer o objeíivisnío da 

epistemologia popperiana, pois a observação é usada de forma crítica para testes 

genuínos de nossas conjecturas. Destarte, todo enunciado básico deve ser passível de 

revisão, podendo, simplesmente, ser considerado não problemático cm uma determinada 

etapa da investigação científica. No mais, um enunciado estritamente universal só pode 

ser testado contra um enunciado básico aceito. Entretanto, este último jioile ser 

submetido a prova, coisa que não ocorre com as sentenças protocolares. Os enunciados 

básicos possuem uma estrutura lógica tal que os torna facilmente testáveis. Contudo, à 

medida que decidimos não submetê-los a testes, constituem, por assim dizer, dogmas 

temporários. Mas esta espécie de dogmatismo não c radical nem inilexívcl, pois, sempre 

que necessário, poderemos submetê-los a novos testes, que podem, ile uma jicrspectiva 

lógica, se suceder ao infinito, ficando claro que cm determinado iionto podeiiamos nos 

dar por satisfeitos c interrompê-los. lissa regressão infinita nada possui de problemático. 

A diferença fuiuiainental entre a per.spectiva ilc 1'oppcr e a vcrificaeionista, (luantii ao problciiui da 
verificação, pode ser assim considerada; a atitude acrílica ou verificacionista pensa ijue iiiiaii|iier caso 
particular observado da teoria confirma ou verifica a teoria; a atitutle crítica ou falsificacionista jirocura a 
falsificação ou casos desfavoráveis; somente se a mais conscienciosa Inisca de casos desfavoráveis não 
for bem sucedida é que podemos falar de corroboração da teoria (POIMMÍR [ l')K7]: 24(')). 
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uma vez que não sc trata de fundamentar, nem justificar, qualquer enunciado: testar não 

é justificar (POPPER [1975a]: 112-3). 

A aceitação dos enunciados básicos resulta de uma convenção ou acordo. 

Contudo, nada há de convenciomilismo nessa concepção, pois para o convencionalisla 

são os enunciados estritamente universais que constituem objeto de acordo, lün 

oposição a isto, Popper argumenta que os enunciados acolhidos em conseqüC-ncia de 

uma decisão (convenção ou acordo) não podem ser universais, mas sim, singulares, pelo 

simples fato de os universais serem mais problemáticos do que os básicos, cpie são 

singulares. De maneira correlata, o que toma natural a aceitação de iim enunciailo 

básico, em uma determinada etapa da investigação, é o seu caráter não iiroblcmático, 

Além disso, o componente voluntarista de uma decisão não é necessário, jiorciuo não 

está cm jogo a justificação de teorias ou de crenças (POPPl-R [ 1975al; 115-()). 

Assim, Popper argumenta que o indutivismo ainda está preso ao velho ideal de 

ciciicia como scientki ou epistenie- como conhecimento certo e demonstrável. Para ele, 

esse velho ideal deve ser completamente abandonado, até mesmo no caso ile sistemas 

puramente dedutivos. A plena certeza é algo de inatingível nas cicMicias. .lá não vemos o 

modelo dedutivo como aquele que estabelece a verdade de seus teoremas detiu/indo-os 

de axiomas cuja verdade é perfeitamente certa - ou, num dizer cartesiano, eviilente jior 

si mesma. Deve-se, isso sim, considerar um sistema dedutivo como aciuele (jue permite 

discutir crítica e racionalmente os seus vários pressupostos, calculando 

sistematicamente as suas conseqüências (POPPER [1987]: 234-5). 

Destarte, a abordagem jiislificacionisía consiilera ciue o objetivo da ciência é 

alcançar probabilidades altas para as suas teorias, dando a entender que a ciC-ncia 

procede de acordo com a regra: "ide o menos possível para além das vossas j^rovas". 

Tudo isso dá uma imagem da ciência muito pouco estimulante. O que se precisa, contra 
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esse ideal de ciência, c considerar as hipóteses imaginadas de inoilo arrojaiio, 

submetidas a toda espécie de critica - a todas as refutações que possamos imaginar, 

incluindo os mais severos testes que a nossa imaginação puder conceber (l'()PP!U< 

[1987]: 236). 

Ao destronar o problema clássico e neopositivista da iiuluvão a partir da 

implementação de sua razões metodológicas (método empírico ou sistema dedutivo do 

testes), Popper faz notar que o indutivismo pertence a um contexto epistemológico mais 

amplo, isto é, ao justificacionismo. Assim, para resolver o problema da indução, (jue 

permanece segundo uma perspectiva justijlcadonista, nosso filósoib imiilemcnta as 

suas razões epistenwlógicas no sentido de desenvolver o falihili.snío c a abordagem 

crítica. Vamos considerá-las em nossa última seção. 

4.3. AS RAZÕES EPISTEMOLÓGICAS: O Falihilismo e a Abordagem Critica 

De acordo com as análises de Popper, a ciência não é um sistema de oiuinciados 

certos (ou bem fundamentados, estabelecidos e justificados), nem pode ser um sistema 

que avance continuamente cm direção à verdade absoluta. Popper caractcri/a o jiadrão 

subjacente ao desenvolvimento do conhecimento objetivo como solução provisória. 

Esse padrão pode ser exemplificado pela fórmula: Pi —> SI' —> l-"lv —> 1'2 cm iiiie 

Pi c o problema inicial, SP é a solução provisória proposta. A'/-' o processo de 

eliminação de erro, aplicado à solução provisória, e situação resultante, com seus 

novos problemas. O processo não é cíclico porque P: é sempre diverso de /'/: mesmo o 

fracasso total na resolução de um problema nos ensina alguma coisa; ele revela cm ijiie 

ponto se acham as dificuldades e as condições mínimas que uma solução deve 

satisfazer, alterando, pois, a situação problemática. Donde se conclui (jue, embora 
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sejamos/í7//'ve/5 e propensos ao erro, podemos aprender com nossos enganos (I'()1'1M-.I< 

[1975b]: 120). 

Em virtude disso, cm sua teoria da aprendizagem. Popper allrma í]nc não liá 

dúvida de que podemos aprender (e o üizcmos dc fato) a partir da experiência. Nesse 

âmbito, está disposto a dizer, como Hume e os neopositivistas, que Ioda aprendizagem é 

aprendizagem a partir da experiência (POPPER [1987]; 70). Contudo, quando ciiega à 

interpretação dessa tese, entra cm divergência com eles quanto a dois aspectos. O 

primeiro diz respeito à concepção humeana da apreciação do papel que a repetição (ou 

o hábito) desempenha no processo dc aprendizagem. O segundo tem a ver com a crítica 

ao ideal cmpirista da importância que a observação desemiicniia na aciuisição do 

conhecimento. Quanto à repetição c à observação, a confusão decorre tio lato de não se 

distinguirem três atividades inteiramente diferentes às quais, se chama: i) tentativa c 

erro (ou conjectura e refutação); ii) formação de hábitos (ou repetição); iii) imitação. Os 

três gêneros podem ser encontrados em animais e seres hvuiianos, desempenhando 

vários papeis característicos na aquisição dc aptidões c conhecimentos, iàitrctanto, só a 

primeira dessas três maneiras dc aprender c relevante para o crescimento do 

conhecimento. Só cia c aprendizagem no sentido de aquisição dc nova informação, ou 

dc descoberta de novos fatos c novos problemas, práticos e teóricos, c novas stihições 

para velhas e novas questões. Esse padrão compreende o aprender a partir da 

observação sistemática. Tal observação começa sempre com um problema que estamos 

tentando resolver, ou com conjecturas que estamos testando (POPPE.R | |9S7|; l^-A). 

Biologicamente - desde animais até cientistas - esse padrão mantém-se 

constante. Tanto uns quanto outros trabalham no quadro do método lia tentativa e erro. 

Contudo, o passo que os animais não podem dar consiste na atitude critica. Os cientistas 

sabem que só podemos aprender com os nos.sos erros c que a avaliação tem por alvo a 
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descoberta e a eliminação do erro. Assim, não poupam esforços la/.ciicio novas 

experiências, sempre tendo em vista detectar novos erros e eliminá-los das teorias. 

Destarte, nossas teorias são conjecturas ousadas que não podemos justillcar, mas íjuc 

podemos criticar racionalmente, adotando aquelas que possuem maior poder 

explicativo. 

A descrição da epistemologia popperiana, de um ponto de vista objetivo, 

estrutura-se a partir da idéia de crescimento do conhecimento. Nesses termos, a teoria 

do conhecimento defendida por Popper está intimamente associada a uma teoria da 

evolução. A solução de problemas {SP) é a atividade básica e o problema fundamental 

[Pj, ou os novos problemas resultantes P2, P} etc.) é o da sobrcvivC'ncia. Nos animais 

que se encontram abaixo do nível humano, a solução provisória tios problemas se revela 

em forma de novas reações. Tais reações, quando bem sucedidas, permitem a superação 

das dificuldades que se antepõem ao animal, podendo provocar a moilificação ile órfãos 

ou de suas formas. A eliminação de erros ifiH) pode redundar na chamaila seleção 

natural, que é a incapacidade de um organismo sobreviver mediante a ausência de uma 

transformação necessária, ou cm virtude de uma transformação inadequada. Assim, nos 

animais e organismos que se encontram abaixo do nivel humano, a evoluçãt) se processa 

de forma que eles evoluam "tateando" soluções e, via de regra, os ensaios errôneos são 

corrigidos com a eliminação do organismo portador do engano. No ser humano, jiorem, 

a Natureza gerou um ser capaz de interromper essa cadeia (POlMMíR (I975b|: 242-K). 

No processo biológico de evolução do homem, entendido como história da 

resolução de problemas, tanto da perspectiva de uma análise do indivíduo (onioiieniu) 

quanto da espécie (Jilogeiiia), o desenvolvimento da linguagem ocujia lugar central. De 

acordo com Popper, a linguagem tornou possível a formulação de ilescrições do mundo, 

abrindo margem para a compreensão, tornando viável o ilesenvolvimento da ra/ào e 
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pemiitindo a emergência do homcm no scio do reino animal. É a ling\iagcm ciiic nos 

toma humanos, não apenas como espécie, mas como indivíduos (I'OIMMiR |l')75h): 

121). 

A teoria popperiana do conhecimento não nos oferece uma explicarão |)ara a 

origem da vida, relacionando-se apenas ao seu desenvolvimento. i'op|)er sustenta i|ue a 

origem, seja da vida, seja das teorias ou das obras de arte, não é suscetível de uma 

explanação racional. Em sua análise da evolução da vida e da emergência do iiomem c 

do desenvolvimento da civilização, ele se vale da noção de um inundo objetivo, ile 

coisas materiais, tanto de objetos quanto de processos ILsicos (cjue ele denomina 

"Mundo 1") e de um mundo subjetivo, psicológico, das mentes, ilas crenças e desejos 

("Mundo 2"). Ele se vale também da noção de um "Mundo 3", o dos objetos c teorias 

abstratos, das idéias, da arte, da ciência, da linguagem, da ética, das instituições cm 

suma, de toda a nossa herança cultural, na medida em que essa herança está coilificada c 

prescn'ada em objetos do Mundo 1 (como os livros, os filmes, os computadores, os 

quadros e os registros de toda espécie) (POPPER [1975b]: 77-8). 

Conquanto todas as entidades do Mundo 3 sejam produtos do espírito humano, 

elas podem ter existência independente de qualquer sujeito; daí ilelhii a dilcrciiça 

crucial entre o conhecimento que se acha na mente humana e o conhecimenio iiuc se 

encontra nas bibliotecas (POPPER [1975b]; 116-9). Ora, a linguagem humana se 

estabelece a partir de proposições c só pode ser utili/aila por quem seja cajia/, de 

pensamento conceituai, que é, em essência, associado aos componentes do Mundo 3. As 

idéias, as instituições, a linguagem, as ciências e todos os demais elementos já 

lembrados possuem uma história em virtude do caráter aberto do Mundo 3 das criações 

humanas e das pemiutas que se estabelecem entre o homem e tais criações (POPlMiR 

[1975b]: 121-3). 
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Segundo Popper, na história do Mundo 3, encarado como uni todo, o momento 

mais notável, desde a emergência da linguagem, foi o da emergência da critica c o da 

sua aceitabilidade. Posto em relação com o conhecimento cientifico, o corolário dessa 

tese constitui-se no fato de que a ciência não c conhecimento (^•pisícnic); ela jamais 

pode proclamar luver atingido a verdade ou um substituto desta, como a probabilidade. 

Quanto à sua autoridade (a verificação), ela c doxa, e não cpislenic. Não sabemos com 

certeza, só podemos conjecturar. Nossas conjecturas são orientadas por l"é não-cieiitifica 

em leis (regularidades) que podemos desvelar; contudo, essas conjecturas, 

esplendidamente imaginativas e ousadas, são cuidadosamente controladas jior tcsic.s 

sistemáticos. Uma vez elaboradas, tais conjecturas não são iloginaticamente defendidas. 

O método popperiano não se orienta no sentido de defendê-las para provar íiue temos 

razão. Recorrendo a todos os meios lógicos, matemáticos e técnicos, devemos i)rocurar 

demonstrar que nossas hipóteses são falsas - a fmi de colocar, no lugar ilelas, novas 

hipóteses, talvez melhores, mas também incertas (POl'PliR [1975a]; 305-6). 

Destarte, o velho ideal científico do conhecimento absolutamente certo moslra- 

se um "ídolo da certeza". A exigência da objetividade da ciência torna inevitável cjue 

todo enunciado científico permaneça provisório pira sempre - poile ele, é claro, ser 

corroborado, mas toda corroboração é feita com referência a outros enunciados, por sua 

vez provisórios. Todo o nosso conhecimento c falivcl, conjectural. Não há justillcaçào, 

incluindo, é claro, a justificação final de uma rcfutação. Não é a jiosse da verdade 

irrefutável que edifica a ciência - o que a faz é a persistente c arrojada (ihonlay^cni 

crítica da verdade (POPPER [1975a]; 307-8). 

A teoria do conhecimento de Popper, com todos os seus iiressuinistos acerca da 

capacidade humana de conhecer, c o aporte de sua Jiloso/ia critica da cithicia. As 

considerações lógico-metodológicas, que emergem de sua I.óí^ica da pcsí/iiisa cientifica 
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e evidenciam a falsificabilidacie, descrevem apenas parte de sua solução do |)roblema. O 

assim chamado falsificacionismo popperiano serve, tão somente, para explicar uma 

mudança lógica e metodológica operada cm relação à perspectiva iicopositivista quanit) 

ao verificacionismo. A respeito do que é central cm seu pensamento, Popper diz: 

Agora a questão é a seguinte. Serei eu lealmente o homem ijue teve como 
cerne do seu pensamento o falsificacionismo? Será verilailciro o para(li[;ma 
kuliniano? Poderei eu ser "legitimamente tratado como" uni "1'alsillcacionisla 
ingênuo" ainda que Kuhn admita, depois de olhar para .1 ló^icci <l(i 
descoberta cientifica, que eu já cm 1934 o não era? Acontece, isso sim, ([uc o 
verdadeiro cerne do meu pensamento acerca ilo conhecimento humano ó o 
falibilismo e a abordagem critica (I'OIMM-.R [1987]: 32). 

O problema lógico e metodológico da indução tem sua solução a jiartir de duas 

instâncias (ou razões) negativas: a) jamais poderemos justificar racionalmente uma 

teoria, isto e, jamais poderemos justificar a crença de que uma teoria seja vcrdatlcii a ou 

provavelmente verdadeira (devemos, isto sim, preferir teorias mais corroboradas que 

outras); b) é possível, algumas vezes, justificar, de modo racional, a prcfeicncia i|ik' 

manifestamos por uma teoria, levando em consideração a corroboração iiue recebeu, 

isto é, tendo em conta - num dado momento ou contexto - o ponto a cjiic cbegaram as 

discussões criticas em torno das teorias rivais, sendo essas teorias criticamente 

examinadas, com o propósito de constatar o quanto se aproximam da verdade. A 

corroboração de uma teoria e um relato sumário, cm que se registra a forma pela cjual a 

teoria resistiu aos testes a que foi submetida e a severidade desses testes, e não uma 

medida da verdade (POPPER [1975a]: 309; aJeiuh [1972"] §1). O estágio em que se 

encontram as discussões críticas pode, em jMincipio, ser fixailo cm tenuis da 

corroboração. Contudo, a corroboração não é uma medida da verdatle absoluta (tal 

medida precisaria ser intemporal), mas tão somente um relatório acerca daquilo que 

pudemos constatar, até um certo momento histórico, a respeito das afirmações feitas 
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pelas teorias rivais; sob um prisma comparativo, julgamos as razões apresentadas em 

favor ou contra a verossimilhança de cada uma dessas teorias. 

Segundo Popper, a indução tanto em sua forma metodológica, a vcrificaçdo, 

quanto em sua forma lógico-matemática, a probabilidade, é, essencialmente, um 

instrumento justificacionista, pois tem como parâmetro fundamental a atribuição da 

certeza ou da evidência última ao conhecimento. Para ele, o indutivismo é uma 

subclasse do justificacionismo, sendo este último a mais inlluente tendência dentro da 

história da fdosofia da ciência. No justificacionismo, a racionalidade tem seu limite nas 

evidencias últimas que são aceitas como fundamento da base empírica e do resto do 

edifício do conhecimento científico. A estratégia popperiana consiste, portanto, em 

mostrar que uma mudança do plano lógico-mctodológico para o plano epistemológico 

permite abandonar a esfera do Justificacionisnu) e assumir o falibilismo. Ou melhor, dc 

uma perspectiva lógico-metodológica, a mudança é operada do indutivisnu) para a 

falsificabilidade e, de uma perspectiva epistemológica, opera-se a nuulança do 

justijicacionismo para o falibilismo. Este último visa, assim, abranger todas as 

construções teóricas, enquanto a falsificabilidade mostra que existe uma subclasse de 

teorias que pode ser empiricamcnte falsificada. 

A ciência padece da falibilidade humana, tal como (]uaUiuer ontro 

empreendimento humano. Mesmo se fizermos o possível para descobrir os nossos crn)s. 

não poderemos ter certeza sobre os nossos resultados. Hstcs continuam a ser hipóteses 

que podem ter sido bem testadas, mas não provadas, quer dizer, não temos como 

demonstrar que sejam verdadeiras. É certo que podem sê-lo, mas, mesmo que não o 

sejam, são hipóteses ótimas, a abrir caminho para outras ainda melhores. Isso ajioiita 

para o fato dc que podemos aprender com os nossos erros. 
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O problema epistemológico da justificação - seja o cie lliimc ou tios 

neopositivistas - pode ser identificado como o problema de dar razões positivas, 

admitindo, perfeitamente, ser substituído pelo problema de explicar dando razões 

críticas, ou melhor, pelo problema de discutir criticamente as hipóteses. Tal solução não 

é, sob nenhuma circunstância, justificacionista, pois, mesmo que seja negativa, não c 

cetica, irracionalista nem relativista. A solução proposta por Popper c compatível com a 

idéia de que o nosso conhecimento científico pode crescer através do uso da razão c do 

argumento critico. 

A atitude crítica - tradição de livre debate sobre as teorias para identificar seus 

pontos fracos e aperfeiçoá-las - é uma atitude razoável c racional. Tal abordagem 

emprega extensamente a observação e os argumentos verbais; mas a observação c 

função dos argumentos verbais, não o contrário. Popper argumenta tiue o ideal do 

conhecimento certo que busca provar e justificar as teorias constitui-se, simplesmente, 

cm resíduo da mentalidade ou da atitude dogmática. 1'ara ele, nada pode ser provado ou 

justificado fora do campo da matemática e da lógica dedutiva. O ideal positivista da 

exigência de justificação última para o conhecimento científico revela uma falha na 

distinção que é preciso manter entre a ampla região da racionalidade e o campo estreito 

da certeza racional. O único meio de corrigir essa incongrucMicia é a manutenção da 

abordagem crítica, associada ao raciocínio lógico dedutivo (POPPl-R 119S2|; 80). 

O problema da indução — dc acordo com as razões metodológicas e 

epistemológicas estabelecidas por Popper - c apenas um exemplo ou uma faceta do 

problema da justificação: a solução dada a este último resolve também o primeiro. 

Epistemologicamentc, a aceitação do principio do racionalisnu) critico, ilo 

falibilismo e da abordagem crítica, portanto, visa resolver o problema da justificação 

proposto pelo positivismo lógico. Enquanto os verijicacionistas tentam em vão 
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demonstrar que as crenças científicas podem ser justificadas (ou fundadas cin 

argumentos positivos válidos) ou pelo menos estabelecidas como prováveis, Popper Ia/, 

notar que na verdade a ciência não almeja nem mesmo teorias altamente prováveis. A 

racionalidade científica consiste na atitude critica c na busca de teorias que, embora 

falíveis, permitem o avanço objetivo do conhecimento científico. 

A filosofia crítica da ciência de Popper pode ser pensada como um amál}',ama 

entre a sua metodologia e sua epistemologia. Nesse âmbito, a sua contribuição mais 

fecunda consiste exatamente em oferecer uma solução aceitável para o problema da 

indução. A teoria do conhecimento de Popper, com seus pressupostos acerca da 

capacidade cognitiva humana, também norteará a suix filosofia crítica da ciência, l-in 

um sentido mais amplo, a tese do falibilismo e da abordagem crítica, além de resolver o 

problema do justificacionismo, também resolve o problema dos limites da 

racionalidade. Sendo a razão essencialmente criativa e não estando mais na 

dependência de dados não susceptíveis de revisão, torna-se ilimitada no que di/. respeito 

à sua capacidade crítica. Se tudo pode ser revisto, a racionalidade se aplica não só à 

ciência, mas a todos os domínios do conhecimento. 
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5. CONCLUSÃO 

Chegamos, assim, a perceber que o problema epistcmoióf-ieo de llimie o 
problema de dar razões positivas, ou problema ila justificavno - podia ser 
substituído pelo problema, que é totalmente diferente, de explicar, daiulo 
razões críticas, por que e que preferimos uma teoria a outra (ou a todas as 
outras que nos sejam conhecidas), e, cm última aii;Uise, pelo pioblcma de 
discutir criticamente hipóteses para ilescobrir cpial delas é 
comparativamente - a que sc há-de preferir (I'OI'I'liR [ l'>87]: 
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Foram três os objetivos centrais do presente trabalho. Primeiramente, apresentar 

o problema tradicional da indução proposto por David Hume. Em segundo lugar, exjior 

os aspectos principais do pensamento filosófico do positivismo lógico quanto à solu^ru) 

do problema da justificação racional da indução. Por último, coube-nos a tareia de 

confrontar a concepção contra-indutivista de Popper, a partir de sua abordassem crítica, 

com as várias tentativas de resolução do problema tradicional da indução e ajiresentar a 

sua metodologia como uma alternativa ao indutivismo e, também, como forma de 

rejeição do justificacionismo. Destarte, ao termino dc nossa dissertação, estamos em 

condições de alcançar e estabelecer algumas conclusões. 

A partir do conteúdo do primeiro capítulo, podemos perceber que a resjiosla de 

Humc a seu próprio argumento cetico estabelece que as infcrcncias indutivas não 

podem ser logicamente justificadas, sendo, então, racionalmente indefensáveis, mas 

psicologicamente inevitáveis. Ao fornecer uma descrição do c]ue considera o 

mecanismo psicológico por trás dessas inferências, a tilosofia humeana as estabelece 

como oriundas de um processo de condicionamento baseado na formação do hábito ou 

costume. Conseqüentemente, afirma que não pode haver argumento demonstrativo 

válido que permita mostrar que os casos dos quais não se teve ex|ieriência se 

assemelhem àqueles de que se teve experiência. Nesses termos, a tentativa ile justillcar 

a indução por apelo à lógica c insustentável, e a tentativa dc justificá-la por ajiclo á 

experiência há dc levar a um regresso infinito ou a um círculo vicio.so. Uma jiossível 

solução para esse problema seria propor o estabelecimento ile um jMincipio dc indução. 

Entretanto, Hume combate veementemente essa tentativa. O argumcnio inimcano 

mostra que a busca dc um princípio dc indução pode introilu/.ir na di.scussão 

contradições filosóficas. Se, por um lado, esse princípio fosse obtiilo Uigicamcnie, ele 

seria uma verdade a priori, e, portanto, uma verdade necessária, a existir 
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independentemente dos fatos. Se, por outro lado, o princípio fosse oblitio 

empiricamente, ele seria uma verdade contingente e, portanto, não se aiilicaria à 

universalidade possível das leis científicas. A conclusão a que se chega é que quakiuer 

inferência indutiva (ou seja, qualquer raciocínio a partir de casos individuais, simjilcs e 

observáveis) para algo como regularidadcs ou leis tem de ser não-válida, pois não 

possui uma justificação racional. Qualquer inferência desse gênero não |)otle sequer ser 

válida de maneira aproximada ou mesmo ser provável. Em suma, não liá justificação 

racional para realizar infcrências que vão de enunciados observacionais singulares para 

enunciados universais; não pode haver razões válidas para justificar a crença numa lei 

universal. Tal conclusão implica em um posicionamento cético a respeito da validade da 

indução e, conseqüentemente, da racionalidade da ciência. 

Os neopositivistas argumentam que, se prevalecesse o argumento de Ihnnc 

contra a indução, o conhecimento científico não poderia existir. Se Ihime tem ra/ãt) 

quanto a não podermos fazer uma inferência válida que vá da observação para a Icoria, 

então a nossa crença na ciência deixa dc ser razoável. Assim, os neopositivistas rejeitam 

o ceticismo de Hume a respeito da indução e tentam mostrar por meios racionais o que 

há dc errado com esse argumento notavelmente resistente. Para tanto, elaboram unia 

série de critérios na tentativa dc justificar racionalmente a indução. Do jionto de vista do 

cmpirisino lógico, a indução permitiria resolver o problema da demarcação entre ciência 

e metafísica. A mais importante das tentativas de construir os alicerces dc uma 

justificação lógica da indução diz respeito ao critério de vcrificaçãt), li importante 

destacar que tal teoria busca não somente precisar a importância ila indução 

probabilística na ciência, mas fundamentalmente demarcar o significado de cmmciados 

e termos científicos. Assim, não é difícil concluir que o princípio empirista subja/, às 

diferentes perspectivas neopositivistas do fundamento racional das hipóteses científicas, 
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O que significa que não podemos dispor dc uma cxpcriCMicia que soja infciraiiicntc 

independente da experiência perceptual. 

Vimos em nosso segundo capítulo que Popper simplesmente aceita o ai\^iimcnlo 

cético humeano: a indução é irracional. Mas ele procura aceitar o ceticismo a respeito 

da indução sem aceitar o ceticismo sobre a cicMicia. Diferentemente de llume, cie não se 

abriga por trás do projeto psicológico descritivo. lim vez disso, propõe mostrar que, a 

despeito do ceticismo sobre a indução, a investigação cientifica c racional, mostrando 

que, por trás das aparências em contrário, as inferências cientificas são exclusivamente 

dedutivas. Quanto à análise naturalista do critério de verificação de tipo emjiirista 

(neopositivista), a crítica popperiana permite concluir que a tese de que a inetallsica é 

intrinsecamente não-significativa é falsa. Esta tese pretende demarcar as fronteiras da 

metafísica com relação á ciência apenas afirmando a sua não-empiricidailc. Nesta 

perspectiva, o aspecto conjectural das hipóteses científicas diminui com o acúmulo da 

evidência observacional favorável á teoria. Assim, os ncopositivistas iirocuram 

aumentar a probabilidade de uma teoria através da evidência empírica acumulaila a seu 

favor. 

Para Popper, a evidência empírica favorável não diminui o caráter conjectura! de 

uma teoria e nem aumenta a sua probabilidade, linquanto uma teoria resiste aos testes 

mais rigorosos que podemos conceber, ela e aceita; quando isso deixa de acontecer, ela 

é rejeitada. As teorias nunca são inferidas diretamente da evidC-ncia empírica 

acumulada, como desejam os positivistas. 

Metodologicamcnte, a aceitação do principio do racionalismo critico popperiano 

visa resolver o problema da justificação racional da indução. Ao demonstrar a 

impossibilidade da indução probabilística, demonstra também que o critério empirista 

de demarcação c inadequado. Enquanto os positivistas tentam lá/.er valer cjue as crenças 
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científicas podem ser estabelecidas como prováveis. Popper faz notar que, na vcrdailc, a 

ciência não almeja nem mesmo a teorias altamente prováveis. O que pode ser admitido 

é que a racionalidade científica consiste na atitude critica e na busca de teorias que, 

embora conjecturais ou falíveis, permita o avanço objetivo do conhecimento cicntillco. 

Os cientistas podem saber que uma teoria é falsa sem recorrer à indução. Além disso, 

diante de uma escolha entre duas teorias rivais, se uma delas tiver sido refutada, mas a 

outra não, eles podem exercer uma preferencia racional (atitude crítica) em relação ao 

objetivo de atingir a verdade, dado que e racional preferir uma teoria que poderia ser 

verdadeira a uma que se sabe ser fiilsa. Assim, não há nem uma indução psicológica 

(como deseja Hume) nem uma indução iógico-probabilistica (como querem os 

positivistas). Só a falsidade de uma teoria pode ser inferida da evidência empírica, 

inferência esta que é puramente dedutiva. A indução, estando eliminada, não cnlia 

jamais nesse quadro, de modo que o argumento de Ilume e o ideal positivista ilc 

justificação racional da indução são desarmados. 

Para compreendermos completamente o que está em jogo na disputa enire as 

cpistemologias indutivistas e dedutivistas, foi preciso anali.sar algumas objeçõcs 

positivistas à solução de Popper ao problema da indução. É assim que encontramos - 

em nosso terceiro capítulo - o indutivismo ligado a uma concepção mais amjila para o 

conhecimento, qual seja, o ideal justificacionista. 

Vimos, na primeira parte de nosso último capítulo, que a perspectiva 

metodológica central de Popper c que, embora a evidência cientifica jamais implique 

que uma teoria c verdadeira, pode implicar que ela e falsa. Se tivermos uma hipótese de 

forma estritamente universal, nenhum número de instâncias positivas acarretaiá a 

verdade da hipótese, mas um só caso negativo implicará que ela é falsa. Neniium 

número de corvos negros, encontrados, por maior que seja, imiilicará que a hipótese de 
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que "todos os coi'vos são negros" seja verdadeira, mas um únieo cor\'o branco 

encontrado implicará a falsidade da hipótese. A exigência da objetividade da ciC-iicia 

toma inevitável que todo enunciado científico permaneça provisório para sempre - pode 

ele, é claro, ser corroborado, mas toda corroboração c feita com rclcrC-ncia a outros 

enunciados, por sua vez provisórios. Não existe, portanto, refutação (falsificação) 

definitiva de uma hipótese. 

Muitas das objeções neopositivistas à posição de Popper tentam mostrar que ele 

não pode aceitar o ceticismo de Hume a respeito da indução sem aceitar o ceticismo 

humeano sobre a ciência. Na medida que sua teoria de fato elimina a indução, esta torna 

o conhecimento cientifico impossível. Ora, para Popper, o problema consiste 

exatamente em confundir ceticismo com fatihilismo. 

Quando Popper elimina a indução, a conseqüência imediata é a i cjcição do ideal 

justificacionista de conhecimento. Assim, vimos, na segunda parte de nosso último 

capítulo, que c dentro de uma teoria falibilista do conhecimento que o iiensamenlo 

popperiano se situa. Nem a teoria nem os dados estão sempre certos. O mais importante 

nessa abordagem e que a empiricidade metodológica garante o melhor uso da 

experiência, ou seja, o seu uso crítico. De fato, c o mau uso da experiência na 

metodologia indutivista que leva o nosso filósofo a criticá-la radicalmente. l\ira ele, o 

indutivista confunde questões ligadas ao contexto de descoberta, cjue é de inclem 

psicológica, com questões de validade ou justificação do conhecimento, c]ue é ilo âmbito 

lógico-dedutivo. Para a modalidade justificacionista da ciência, as evitiências sempre 

têm a função de constituir as construções teóricas. Esta perspectiva consitlera cjue uma 

boa teoria é sempre inferida das observações perceptuais. Na ótica iiojiperiana, ao 

contrário, o que configura uma boa teoria e o seu teste genuíno, ou seja, é o sentiik) 

inverso da infercncia que vai dedutivamente da conclusão para as iiremissas. A l\inção 
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da experiência c simplesmente seletiva, uma vez que ela possui a critica como forma tlc 

controle dos testes. O falsificacionismo de Popper pode ser visto como coiiscciiiciicia de 

sua intenção metodológica de eliminar o indutivismo cm favor do dcdutivismo. O 

falibilismo, porém, pode ser entendido como conseqüência de sua inlenção 

epistemológica de rejeitar o justificacionismo, em favor da abordagem critica, aliada à 

sua intenção de preservar a importância da experiência para o coniiccimeiito liuniaiio. O 

falsificacionismo aliado ao dedutivismo garante a dimensão racional da ciência; já t» 

falibilismo e a abordagem crítica preserva o fato dc que devemos, de alguma forma, 

aprender com a experiência. Nada mais razoável, nesse sentido, quando estamos lidamlo 

com uma teoria das ciências empíricas. 
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ABSTRACT: Karl Popper's (1902-1994) main opiutcniological 
preoccupation, in the first phase of his thought (The logic of 
scientific discovery and Realism and the aim of the science) , dcalo 
with the elucidation of the value of scientific theoriea. In thin 
manner, he contributed decisively for the solution of tlie indviction 
problem and its importance to Science. Justificationists 
(inductionists and neopositivists) think that the r;\tion;il 
justification of induction is extremely important becauoo if wo cannot 
justify induction we have to accept that scientific knowlccJqe in 
baseless. David Hume (1711-1776) has demonstrated we cannot juntify 
induction rationally. On the other hand, neopositivists believe tlu; 
inductive inferences may be rationally justified. In thin context, we 
ihall present the general plan of the Popperian critical reanonn, not 
just in order to eliminate induction but in order to reject any 
strategy of justificationism in Science. 
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